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DECRETOS 

DECRETO N° 1781 DE 02 DE junho DE 2000 

Regulamenta o artigo 3 °. da Lei n • 

0452. de 09 de julno de 1999, que 
cria a Secretaria de Estado da Ciincia 
e Tecnol<!gia. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, incisos Vlll e XXV, da Constituição do 
Estado do Amapá e tendo em vista o que estabelece o artigo 5•, da Lei n• 
0452/99, 

DECRETA: 

Art. 1 • - Fica aprovado o Regulamento da Secretaria de Estado 
da Ciência e Tecnologia na forma deste Decreto. 

CAPÍTULO I 
COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA 

SEÇÃO I 
COMPETÊNCIA 

Art. 2° -A Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia 7" SETEC, 
Orgào d!i Administração Pública direta do Governo do Estado do Amapá, 
criada e estruturada pela Lei n• 0452 de 09 de julho de 1999, compete 
formular, planejar, coordenar, acompanhar e avaliar as políticas públicas para 
o desenvolvimento ela Ciência e Tecnologia no Estado do Amapá, concorrendo, 
assim, para a melhoria da capacidade científica e tecnológica e para difusão de 
conhecimentos científicos e tecnológicos, apropriados ao desenvolvimento dos 
setores público e privado e da população em geral; apoiar e supervisionar as 
atividades desenvolvidas por sua entidade vinculada - Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - lEPA - e exercer outras 
atribuições correlatas na forma do presente regulamento~ 

SEÇÃO II 
ORGANIZAÇÃO 

Art. 3° - A estrutura organizacional básica da Secretaria de 
Estado da Ciência e Tecnologia compreende: 

I -DIREÇÃO SUPERIOR 

1. Deliberação Colegiada 
1.1. Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia 

2. Deliberação Singular 
2. I. Secretário de Estado 

II - UNIDADE DE ASSESSORAMENTo' 

3. Gabinete 
4. Núcleo Setorial de Planejamento 

4.1. Unidade de Informática 
4.2. Unidade de Contratos e Convênios 

HI- UNIDAD~ DE EXECUÇAO PROGRAMATICA 

Científica 
5. Coordenadoria de Fomento à Pesquisa e Divulgação 

5.1. Divisão de Fomento à Pesquisa 
5 .2. Divisão de Informação e Divulgação Científica 

6. Coordenadoria de Difusão Tecnológica 
6.1. Divisão de Projetos 
6.2. Divisão de Apoio ao Setor Produtivo 

7. Divisão de Apoio Administrativo 

IV- ENTIDADE VINCULADA 

8. Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá. 

Art. 4° - A Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia serà 
dirigida por Secretário; o Gabinete, o Núcleo Setorial de Planejamento, as 
Coordenadorias, as Divisões e Unidades, por Chefe; e os Grupos de Atividades 
por Responsável, cujos cargos ou funções serão providas n a forma da 
legislação pertinente. 

Art. 5° - Os ocupantes dos cargos ou funções previstos no artigo 
anterior serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, por servidores por 
eles indicados devidamente sancionado pelo Secretário e designado na forma 
da legislação específica. {.) . ..-.-

CAPÍTULO II 
ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO COLffiVA 

SEÇÃO I 
CONSELHO ESTADUAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 6° - O Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, Órgão 
Colegiado, com função deliberativa e normativa da política de desenvolvimento 
científico e tecnológico , terã estrutura, organização e funcionamento de acordo 
com o seu ordenamento jurídico. 

CAPÍTULO III 
COMPETÊNCIAS MS UNIDADES 

SEÇÃO I 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Art. 7° . Ao Gabinete do Secretário compete: 

I - assistir o Secretário na ap'reciação e na tramitação de 
processo de natureza administrativa; 

II - controlar os expedientes de recebimento, tramitação e 
expedição de proc~ssos administrativos e dos documentos submetidos à 
apreciação do Secretário; 

III - desenvolver as atividades de relações públic.as, 
divulgando interna e. externamente as realizações da Secretaria, de modo a 
proporcionar a integração entre esta e a sociedade, recebendo, quando 
necessário, as partes interessadas. 

IV - prestar apoio administrativo ao Secretário no que 
compete ao desempenho de suas atribuições; 

V - proceder a articulação entre o Secretário e as demais 
unidades para informar decisões, ordens e despachos de interesse da 
Secretaria; 

. VI - divulgar atos, portarias, circulares, ordens de serviço e 
instruções baixadas pelo Secretário; 

VII - manter organizado e atualizado o arquivo de 
correspondência do Gabinete do Secretário; 

vm - articular-se com os demais órgãos e entidades do 
governo com objetivo de divulgar informações de interesse comum; 

IX - acompanhar as matérias de interesse da Secretaria 
divulgadas nos meios de comunicação e-orgànizar arquivos; 

X - realizar estudos quanto à adoção de medidas de 
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natureza jurídica em decorrência de legislação ou jurisprudência formada; 
XI - analisar o aspecto jurídico e legal nos processos 

administrativos de interesse dos servidores, no que tange aos direitos, deveres, 
vantagens e prerrogativas. 

XII - sistematizar a elaboração de normas jurídicas para 
projetos de lei, decretos, regulamentos, atos, convênios e acordosA-

XIII- pesquisar, organizar e manter atualizado o ementãrio 
de Legislação Federal, Estadual e Municipal de in teresse da Secretaria; 

XIV - emitir parecerés técnicos e prestar as devidas 
informações relacionados a assun tos de natureza jurídica; 

XIV- estudar e propor a revisão de projetos de lei, decretos, 
regulamentos, regimentos e demais atos relacionados à Secretaria. 

SEÇÃOII 

NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

Art . 8° - Ao Núcleo Setorial de Planejamento compete: 

I - observar e fazer cumprir as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento, bem 
como assistir a Secretaria nas matérias a ela referentes; 

II - participar na elaboração, implementação, acompanha­
mento e avaliação de planos, programas e projetos, especialmente no que se 
refere à formulação e execução de poli ticas e áções estratégicas de 
responsabilidade das coordenadorias técnicas da Secretaria; 

III - coordenar e consolidar a elaboração da proposta 
orçamentária da Secretaria e acompanhar a su a execução; 

IV - prestar assessoramento técnico às demais Unidades na 
elaboração e execução dos p lanos de atividades ; 

V - desenvolver em conjunto com o ó rgão Central as 
atividades de modernização administrativa , visando o aprimoramento do 
funcionamento da Secretaria em termos estruturais e comportamentais; 

VI - coordenar a elaboração de relatórios trimestrais e anual 
de atividades pertinentes à Secretaria; 

VII - diagnosticar as necessidades de treinamento de 
recursos humano.s, propondo a sua realização; 

VIII - coletar, tratar e fornecer ao Órgão Central as 
informações necessãrias à composição das estatísticas estaduais do Sistema de ' 
Planejamento; 

IX - coordenar as atividades das Unidades de lnformãtica e 
de Con tratos e Convénios; 

X . planejar e implantar , em colaboração com as 
coordenadorias técnicas, um banco de dados e informações relativas à ãrea de 
ciência e tecnologia . 

Art . 9° - À Unidade de Informática compete: 

I - coordenar a implantação, acompan har e manter o 
Sistema de Informatização, existente no ãmbito da Secretaria; 

II - articular com o PRODAP, no sentido de assegurar o 
pleno cumprimento da politica estadual de informática; 

III - elaborar, em coordenação com o PRODAP, programas e 
projetos setoriais; 

IV -estudar, planejar e implantar s istemas de automação e 
mecanização, visando o aperfeiçoamento e a racionalização das atividadesg__ 

V - definir , de acordo com as determinações dos organismos 
responsáveis, os equipamentos a serem utilizados no desenvolvimento, 
implantação e operação de sistemas de informação; 

VI - elaborar esquema metodológico para · pesquisa, bem 
como procedimentos dirigidos para resolução de problemas de qualquer 
natureza do Sistema de Informatização; · 

VII - prestar assessoramen to na elaboração de manuais de 
procedimentos para Sistemas Administrativos e de assuntos relativos ao 
Sistema de Informática da Secretaria. 

Art . 10- À Unidade de Contratos e Convênios compete: 

I - elaborar termos de convênios, acordos e contratos n os 
quais a Secretaria seja interveniente; 

II - realizar exames dos convenios, acordos e contratos 
celebrados pela Secretaria, quanto ã observação das normas legais em vigor; 

III - efetu ar o registro e controle de convênios, acordos, 
contratos e parcerias firmados; 

IV - acompanhar e fi scal izar a execu ção fisico-financeira de 
contratos e convênios firmados pela Secretaria ou celebrados pelo Governo do 
Estado, com a in terveniencia da Secretaria; 

V- orientar os executores de convênios, acordos, contratos c 
parceri as quanto à disponibilidade de recursos e ao cumprimento dos prazos, 
fornecendo as informações necessãrias quando solicitadas. 
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SEÇÃO IV 

COORDENADORIA DE FOMENTO À PESQUISA E DIVULGAÇÃO 
CIENTÍFICA 

Art . 11 - À Coordenadoria de Fomento à Pesquisa e Divulgação 
Científica compete: 

I - identificar e sistematizar as prioridades de pesquisa 
científica e tecnológica no Estado do Amapá, tendo em vista os objetivos e 
parãmetros que norteiam o paradigma de desenvolvimento sustentável e, com 
base nesses diagnósticos, contribuir para o aprimoramento da Política 
Estadual de fomento à pesquisa científica e tecnológica; 

· II - propor a realização de estudos e pesquisas para 
subsidiar a formulação de diretrizes e instrumentos de execução, 
acompanhamento e avaliação da Política Estadual de Ciência e Tecnologia; 

III - promover a realização de estudas e pesquisas, visando 
a elaboração de planos e programas que objetivem a implementação da Política 
Es\adual de Ciência e Tecnologia; 

IV - realizar diagnósticos que identifiquem as necessidades 
do Estado quanto à capacitação de recursos humanos na ãrea de ciência e 
tecnologia e, a partir dessas necessidades, organizar planos, programas e 
projetos com vistas ao atendimento dessa demanda~ 

V - formular politicas e propor mecanismos que estimulem e 
fortaleçam a cooperação científica e tecnológica nos níveis estadual, regional, 
nacional e internacional; 

VI - promover estratégias e propor mecanismos para a 
in tegração das atividades de pesquisa científica e tecnológica realizadas pelas 
instituições de estudos e pesquisas do Estado; 

VII- estudar, propor e incentivar a formação e manutenção 
de nichos de exceléncia, tanto no que diz respeito à geração de inovações 
tecnológicas, quanto no que concerne à formação de equipes interdisciplinares 
de pesquisa; · 

VIII - organizar, ampliar e fortalecer o sistema de 
informações cientificas e tecnológicas do Estado; 

IX - organizar estratégias e propor mecanismos e meios para 
a divulgação eficiente dos conhecimentos e informações na ãrea da ciência e 
tecnologia . 

Art. 12 - À Divisão de Fomento à Pesquisa compete: 

I - elaborar, propor , estimular, coorden ar e acompanhar 
programas e projetos de pesquisa e estudos, visando a elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Cientifi co e Tecnológico do Estado; 

II - articular e fortalecer a integração das atividades de 
pesquisa em ciência e tecnologia nas esferas governamental e não­
governamental; 

III - definir os programas de pesquisa em ciencia e 
tecnologia a serem incentivad os e implementados; 

, IV - participar das ações da Secre taria que objetivem a 
mobilização de recursos financeiros, de fontes diversas, para apoio a execução 
de projetos de desenvolvimento cientifico e tecnológico; 

V - elaborar programas de desenvolvimento científico e 
tecnológico e identificar alternativas para melhorar a preparação de recursos 
humanos de nível superior, tanto para o setor p,úblico, como para o setor 
privado; 

VI - identificar as demandas do setor produtivo em termos 
de ciéncia e tecnologia e estabelecer parcerias com esse setor, visando atrair e 
captar investimentos para a geração de novas tecnologias; 

· VII - incentivar a realização de estudos e pesquisas com a 
fi nalidade de aprimorar o nível técnico e o grau de eficiencia do setor produtivo 
do Estado; 

VIII - contribuir para a efetivação das competéncias da 
Secretaria da Ciência e Tecnologia; 

IX - definir , planejar e executar programas de capacitação 
científica e tecnológica para aten der às demandas do setor produtivo, da ãrea 
governamental e da sociedade. 

Art . 13 - À Divisão de 1n.formação e Divulgação Científica 
compete: 

I - identificar a dem.:.nda de informações cientificas e 
tecnológicas provenientes do Estado, do setor produtivo e da sociedade, e 
organizar estratégias e criar mecanismos para a divulgação dessas informações 
entre esses demandantes; Q__, I 

II - promover e organizar a coleta, o tratamento , a 
dissemin ação e o intercãmbio de informações disponíveis em ciência e 
tecnologia e propor canais e meios apropriados à transferência dessas 
informações, de modo a prover as necessidades da comunidade científica e 
tecnológica, dos órgãos da administração pública, do setor produtivo e . da 
sociedade; 

III - contribuir para o aprimoramento do Sistema Estadual 
de Informações Cientificas e Tecnológicas e concorrer para su a continua 
atl.!alização; 
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IV - promover ações visando a integração de instituições de 
ensino superior, centros de pesquisa e setor produtivo, bem como estimular a 
transferência e adaptação do conhecimento cientifico-tecnológico gerado; 

V - contribuir para a implementação e melhoria de serviços 
de divulgação dos resultados das atividades desenvolvidas no ãmbito da 
produção científica e tecnológica; 

VI - ampliar e fortalecer a aplicação da ciência, através da 
implantação de redes de pesquisa, bases de dados, acesso a bibliotecas 
virtuais, cursos de capacitação, etc; 

VII - identificar fontes de financiamento em ciência e 
tecnologia, e criar e divulgar informações e mecanismos que facilitem o acesso 
a essas fontes; 

VIII - identificar, avaliar e cadastrar informações sobre 
tecnologias inovadoras e adequadas que atendam às demandas do setor 
produtivo e da sociedade . 

SEÇÃO V 
COORDENADORIA DE DIFUSÃO TECNOLÓGICA 

Art. 14 -A Coordenadoria de Difusão Tecnológica compete: 

I - organizar e implantar serviços de difusão tecnológica, 
especialmente no que diz respeito às novas tecnologias e tendo em conta as 
diretrizes, prioridades e exigências da implementação de um processo de 
desenvolvimento sustentável no Estado; 

II - gerenciar a elaboração do Plano Científico e Tecnológico 
do Estado do Amapá, responsabilizando-se por sua implementação e 
aperfeiçoamento; 

III - organizar projetos e executar ações visando a difusão 
de conhecimentos cientificas e tecnológicos capazes de melhorar o nível de 
informação e a qualidade de vida da população do Estado; 

IV - propor alternativas para a mobilização do setor privado, 
no sentido de melhorar o nível técnico das empresas, apresentando os 
mecanismos que viabilizem a geração e a transferência de tecnologia e a 
difusão de inovações tecnológicas; 

V - propor e apoiar projetos específicos que visem a 
transferência, a difusão e a adoção de inovações tecnológicas que viabilizem e 
fortaleçam as médias e pequenas empresas do Estado; 

VI - propor estratégias e criar meios que permitam 
inventariar e armazenar o saber das populações tradicionais, cuidando da 
fundamentação cientifica dos mesmos e ,_-\Ornando medidas para que os 
eventuais beneficios econômicos, que os mesmos venham a propiciar, sejam 
revertidos em favor das populações que detêm esses conhecimentos; 

VII - coordenar a realização de congressos, seminários, 
feiras e outros eventos de natureza técnico-científica; 

Art. 15 - A Divisão de Projetos compete: 

I - subsidiar a elaboração do Plano Cientifico e Tecnológico 
do Estado do Amapá, contribuindo para sua implementação e 
aperfeiçoamento; 

II - acompanhar e avaliar projetos de desenvolvimento 
cientifico e tecnológico; 

III - promover a articulação de projetos afins, visando 
ampliar e garantir o desenvolvimento cientifico e tecnológico; 

IV - estimular projetos cientificas e tecnológicos voltados 
para a apropriação social dos beneficios; 

V - estimular a cooperação científica no nível estadual, 
regional , nacional e internacional, assim como promover a transferência e. 
difusão do conhecimento cientifico; 

VI - organizar e acompanhar projetos de capacitação 
tecnológica de recursos humanos. 

Art . 16 -A Divisão de Apoio ao Setor Produtivo compete: 

I - avaliar as demandas e as carências do setor produtivo do 
Estado em termos de ciência e tecnologia; 

II - promover a articulação entre as instituições de 
pesquisas cientificas e tecnológicas e os diversos segmentos do setor produtivo; 

III - implementar ações visando a modernização tecnológica · 
do setor produtivo; 

IV - identificar e acompanhar a evolução da demanda de 
novas tecnologias pelo setor produtivo; 

V - estabelecer parcerias com o setor privado com vistas à 
realização de investimentos em ciência e tecnologia; 

VI realizar diagnósticos sobre as potencialidades 
econômicas do Estado, indicando as alternativas capazes de viabilizar o 
aproveitamento dessas potencialidades por parte das empresas; 

VII - elaborar cenários prospectivos sobre a evolução da 
economia amapaense, avaliando em função desses parâmetros as exigências 
em termos de ciência e tecnologia; 

VIII - estabelecer parcerias com órgãos representativos do 
empresariado, visando adoção de inovações que melhorem o padrão 
organizacional das empresas e seu nível técnico de produção. 

SEÇÃO VI 
DMSÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Art. 17 -A Divisão de Apoio Administrativo compete: programar, ' 
coordenar, supervisionar, orientar e controlar a exe~ção das af\vidades 
setoriaia nas áreas de pessoal, material, patrimônio, finanças, transportes, 
atividades gerais e de comunicações administrativas, de acordo com as normas 
estabelecidas pelos sistemas organizados através da Lei n• 0338/97. 

Art. 18 -Ao Grupo de Atividades de Pessoal compete: 

I - observar e fazer cumprir as diretrizes e normas técnicas 
emitidas _pelo órpo Central do ~is~ Estadual de Recursos Humanos, bem 

como assistir a Secretaria nas matérias a ela referente; 
II - organizar e manter atualizado o cadastro de pessoal, 

registrando a documentação funcional, referente à nomeação, exoneração, 
afastamentos e outros atos administrativos; 

III - organizar, controlar e expedir informações sobre a 

freqüência de servidores; ' 
IV - coletar e fornecer, a nível setorial, as informações 

necessárias à composição das estatísticas estaduais do Sistema; 
V - elaborar atos de concessão de diárias para os servidores 

autorizados a viajar a serviços; 
VI - elaborar e encaminhar expediente necessário ã 

concessão de direitos e vantagens do servidor, tais como: fé n as, licenças, 
salário-família, quinquênios, aposentadorias e outros; 

VII - preparar boletins de alteração de cadastro, solicitar 
indicações de código de alterações da tabela de salários e gratificações, criação 
de rubricas para pagamentos diversos e inclusão de nomes de bancos e 
agências não cadastrados; . . _ . 

VIII - fornecer subsidio na área de pessoal, a mstanc1a 

superior, para o planejamento de ações; 
IX - controlar o processo de lotação e movimentação de 

servidores. 

Art. 19 - Ao Grupo de Atividades de Finanças compete: 

' r- observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas 
emitidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Administração Financeira, 
bem como assistir a Secretaria nas matérias a ela referente; 

II - executar as atividades de acompanhamento e controle 

orçan1entário e 
despesas; 

extra-orçamentário e o processamento para pagamentos de 

III - prpceder o acompanhamento orçamentário de acordo 
com a documentação que lhe for remetida, encaminhando ã autoridade 
competente, sempre que encontrar erros, omissões e inobservância dos 
preceitos legais; 

IV- elaborar programação de desembolso mensal; 
V - preparar os dados necessários ao aconpanhamento 

orçamentârio; 
VI - processar c contabilizar Notas de Empenho; 
VII- acolher, venficar e acompanhar a prestação de contas 

dos responsáveis por suprimento de fundos. 

Art . 20 - Ao Grupo de Atividade de Material e Patrimônio 

compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas têcnicas 
emitidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Material e Patrimônio, 
bem como assistir a Secretaria nas matérias a ela referente; 

II - proceder a aquisição de material de consumo e 
permanente, com base nos projetos e a tividades programadas; 

III - organizar, controlar e estabelecer os nive•s de estoque 
de material de consumo, para o controle do processo de ressuprimento; 

IV- controlar o uso, efetuar a manutenção , a conservação e 
a guarda dos bens patrimoniais da Secretaria; 

V - propor recolhimento dos materiais obsoletos e inservi­
veis, verificando através do processo de tombamento, cadastrando e 
registrando em mapas de inventário do Sistema; 

VI- manter atualizado o acervo de bens patrimoniais móveis 
e imóveis, verificando através de processo de tombamento, cadastrando e 
registrando em mapas de inventário do Sistema; 

VII - efetuar as aquisições de material, no caso de dispensa 
de licitação; 

VIII - coletar e fornecer, a nível setorial, as informações 
necessárias à composição das estatísticas estaduais do Sistema. 

Art . 21 - Ao Grupo de Atividades de Serviços Gerais/Transportes 
compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas têcnicas 
emitidas pelo Orgão Central do Sistema Estadual de Serviços Gerais e 
Transportes, bem como assistir a Secretaria nas matérias a ela ref~rente; 

II - controlar e disciplinar o uso de veículos a serviço da 
Secretaria, bem como o das prestadoras de serviços; 

III - manter o registro funcional dos condutores dos 
veículos oficiais; 

IV - propor e supervisionar a manutenção :los veículos 
oficiais, bem como solicitar a aquisição de peças e acessórios quando 
necessários; 

V - efetuar a manutenção dos prédios pertencentes à 
Secretaria; 

VI - coordenar e supezyisionar as atividades de zeladoria, 
vigilância e copa; 

VII - efetuar as despesas de pequenos vulto, pc·r intermédio 
d~ suprimento de fundos e a contratação de serviços no caso de dispensa de 
lici_tação. 

Art. 22 -Ao Grupo de Atividades de Comunicação Adnúnistrativa 
compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas 
emitid* pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Comunicações 
Admini~trativas, bem corno assistir a secretaria nas matérias a ela referentes; 

II - controlar a tramitação interna e externa de documentos 
oficiais; 

m - atender à solicitação quanto à requisição de 
desarquivarnento de documentos para pesquisas, bem como propor e realizar a 
desativação de documentos inserviveis à Secretaria, mediante análise efetuada 
por comissão constituida; 

IV - prestar informações ~e u11uários sobre a tramitação de 
processos administrativos, no âmbito da Sec.ntaria. 
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SEÇ~O vn 
ENTIDADE VINCULADA 

Art. 23 - O Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do 
Estado Amapá - IEPA, órgão vinculado a esta Secretaria, terá estrutura 
organizacional e funcionamento de acordo com seu ordenamento jurídico, e 
princípios, diretrizes,' objetivos e Plano Anual de Trabalho de acordo com as 
políticas formuladas pela Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia para o 
alcance do Desenvolvimento Sustentável. 

CAPÍTULO IV 
ATRIBUIÇÕES [)OS DIRIGENTES 

SEÇ~O I 
SECRETÁRIO DE EST A[)O [)A CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art . 24 - Constituem atribuições básicas do Secretário de Estado 
da Ciência e Tecnologia: 

I - promover a administração geral da Secretaria em estrita 
observância as disposições normativas da Administração Pública Estadual; 

II - exercer a representação política e institucional do setor 
específico da pasta, promovendo contatos e relações com autoridades e 
organizações de diferentes níveis governamentais; 

III - assessorar o Governador e colaborar com outros 
Secretários de Estado em assunto de competência da Secretaria da qual é 
titular ; 

IV - participar de reuniões do secretariado com órgãos 
colegiados superiores, quando convocado; 

V - fazer indicação ao Governador do Estado, para o 
provimento de cargos de direção e assessoramento, atribuir gratificações e 
adicionais, na forma prevista em Lei e dar posse aos funcionários ; 

VI - promover o controle e a supervisão das entidades da 
administração indireta, vinculadas ã Secretaria; 

VII - decidir em despacho motivado e conclusivo, sobre 
assunto de sua competência; 

VIII - apreciar em grau de recurso hierárquico, quaisquer 
decisões no âmbito da Secretaria, dos órgãos e das entidades a ela 
subordinados ou vinculados, ouvindo sempre a autoridade, cuja decisão 
ensejou o recurso, respeitados os limites legais; (]__,___ 

IX - aprovar a programação a ser executada pela Secretaria, 
órgãos e entidades a ela subordinados ou vinculados; a proposta orçamentária 
anual e as alterações de ajustamentos que se fizerem necessários; 

X - expedir portarias e atos normativos sobre a organização 
administrativa interna da Secretaria, não limitada ou restrita por atos 
normativos superiores, e sobre a aplicação de leis, decretos ou regulamentos 
de interesses da Secretaria; 

XI - referendar atos , contratos e convênios em que a 
Secretaria seja parte ou firmá-los quando tiver competência delegada; 

XII - atender ás solicitações e convocações da Assembléia 
Legislativa; 

XIII - promover reuniões periódicas de coordenação entre · 
os diferentes escalões hierárquicos da ;Secretaria; 

XIV- desempenhar outras tarefas que lhe forem determina­
das pelo Governo do Estado, nos limites de sua competência constitucional e 
legal. 

atribuições; 

Gabinete; 

SEÇÃOII 
CHEFE DE GABINETE 

Art . 25 - Constituem atribuições básicas do Chefe de Gabinete: 

I - assistir o titular da pasta no desempenho de suas 

II - distribuir, orientar, redigir e controlar os trabalhos do 

III- receber, redigir, expedir e controlar a correspondência 
oficial do Secretário; 

IV- despachar com o Secretário os assuntos que dependem 
de decisão superior; 

V - compor a pauta de despacho do Secretário com o 
Governador, acompanhando-a com precisão; 

VI -preparar a agenda do Secretário; 
Vll- atender aos interessados que procuram o Gabinete; 
VIII - zelar pela manutenção, uso e guarda do material de 

expediente e dos bens patrimoniais do Gabinete. 

SEÇÃO m 
ASSESSOR JURÍDICO 

Art. 26 - Constituem atribuições básicas do Assessor Jurídico: 

I - assistir o Secretário nos assuntos de ordem jurídica de 
interesse da Secretaria; 

li -elaborar ou revisar projetos de lei, decretos, convênios e 
atos administrativos de interesse da Secretaria; 

m- pesquisar, divulgar, organizar e manter atualizados os 
ementários da legislação pertinentes à Secretaria; (l ~ 

IV - articular-se com os demais órgãos integrantes da 
Administração. Pública, objetivando a uniformidade da orientação jurídica da 
aecretaria; 

y - diligenciar sobre assuntos de natureza jurídica que lhe 

forem submetidos pelo Secretário; 
VI - observar fielmente o conteúdo dos parágrafos 1°, 2° e 

,3°, do art. 2°, da Lei Complementar n• 006/94. 

SEÇ~O IV 
CHEFE DE COORDENADORIA 

Art . 27 
Coordenadoria: 

Constituem atribuições básicas do Chefe de 

I - prestar assessoramento ao Secretário· nas atividades 
relativas ao gerenciamento das ações da Administração Pública Estadual; 

II - propor políticas e diretrizes visando a efetividade das 
ações inerentes ao desenvolvimento da programação das atividades das áreas 
de sua competência; . 

III - coordenar, acompanhar, controlar e avaliar as ações 
desenvolvidas pelas unidades que lhe são subordinadas; 

IV- supervisionar e executar políticas e diretrizes inerentes 
à Administração Pública Estadual; 

V - convocar e presidir reuniões com os chefes de Divisões e 
Responsáveis por Grupos de Atividades que lhe são subordinados; 

VI - manter uma sistemática de comunicação permanente 
com órgãos ejou entidades públicas estaduais, no que concerne às ações 
desenvolvidas nas áreas de sua competência; 

VII - efetuar análise de processo e outros documentos e 
emitir parecer técnico ; . 

VIII - realizar estudos e definir procedimentos de apmo 
administrativo necessários à Administração ·Pública Estadual; 

IX - zelar pela manutenção, uso e guarda do material de 
expediente e dos bens patrimoniais da Coordenadoria. 

SEÇÃO V 
CHEFE E RESPONSÁVEL POR GRUPO DE ATIVIDADE 

Art. 28 - Constituem atribuições básicas do Chefe e Responsável 
por Grupo de Atividades: 

I - assessorar os superiores imediatos nos assuntos 
relacionados às suas atribuições; 

II - coordenar as atividades desenvolvidas pelas unidades; 
III - emitir parecer e proceder despachos nos processos 

submetidos à sua apreciação; Q_. 
' IV - acompanhar o desenvolvimento dos programas de 

trabalho da unidade; 
V - zelar pela manutenção, uso e guarda do material de 

expediente e dos bens patrimoniais da Divisão. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÃO GERAIS 

Art. 29 - As unidades constantes do presente Regulamento serão 
implantadas sistematicamente, devendo os ~e~iços funcion~em sem sofrer 
solução de continuidade, mantida, se necessar10, a organ1zaçao antenor ate a 
efetiva restruturação. 

Art. 30 - Resguardados os direitos adquiridos, o Secretário 
promoverá, por ato especifico, o remanejamento. de pessoal ~ a relotação de 
cargos , objetivando atendimentos das necess1dades adnun~stratlvas das 
unidades criadas por este Regulamento, adequando-se 1gualmente a 
denominação dos cargos. 

Art . 31 - O abono das faltas de funcionários e servidores lotados 
nas unidades da Secretaria será da competência do chefe imediato, observadas 
as normas pertinentes. 

Art. 32 - A todos os servidores desta Secretaria , compete zelar 
pela disciplina, usar de urbanidade no contato com colegas de trabalho e com 
a comunidade em geral . 

Art. 33 - Os cargos de Direção Superior e de Direção 
Intermediária serão designados por Ato do Governador, mediante indicação do 
Secretário. 

Art. 34 - Os casos omissos serão resolvidos por provimento do 
Secretário. 

Art . 35 - Este Decreto terá vigência a partir da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Macapá, 02 de junho de 2000 
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DECRETO N° 1782 DE 02 DE junhq DE ZOOO 

Dispa& sobre a continuidade da 
lmpiQIItaç& de SlstCIIICI Integrado de 
Àdmlnlstroçao Financeiro paro &todos • 
Municlplos - SIAFEIAI AP. 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. ,119, inciso Vlll, da Constituição do Estado do 
Amapá, e 

CONSIDERANDO que é determinação do Governo do Amapá 
otimizar a gestão Orçamentária, Financeira e Contábil no Estado, 
maximizando o uso de recursos públicos e reduzindo os custos financeiros; 

CONSIDERANDO, ainda, a conveniência de ser mantida a 
compatibilização dos controles Orçamentário, Financeiro e Contábil do Estado; 

CONSIDERANDO, finalmente , a necessidade de propiciar, 
principalmente as Secretarias de Estado da Fazenda e do Planejamento e 
Coordenação Geral, os meios indispensáveis para o cumprimento de suas 
atribuições, especialmente a correta gestão dos recursos estaduais nas 
diversas formas, assegurando sua aplicação regular, parcimoniosa e 
documentada, 

DECRETA: 

Art. 1" - A execução orçamentária, financeira, patrimonial e 
contábil do estado serã efetuada em observãncia ao disposto no presente 
decret'('.l-

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO 

FINANCEIRA PARA ESTADOS E MUNidPIOS- SIAFEM/AP 

Art . z• - Compete ao Departamento de Contabilidade do 
Estado, da Secretaria da Fazenda, na qualidade de gestora do Sistema 
Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios -
S!AFEMI AP, coordenar, controlar e registrar os atos de gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial do Estado do Amapá. 

Art. 3° - O acesso ao S!AFEM IAP, por meio de terminais de 
computação eletrônica, será previamente estabelecido pelo Departamento de 
Contabilidade - DECISEFAZ, mediante concessão de senhas personalizadas e 
perfis, para: 

I O Departamento de Orçamento da Secretaria de 
Planejamento, para a inclusão no Orçamento Fiscal, bem como das respectivas 
alterações, nos níveis estabelecidos no quadro de detalhamento da despesa, 
para utilização na execução e no acompanhamento orçamentário pelas 
unidades contempladas; 

II - As unidades gestoras responsáveis por administração de. 
créditos, para execução, acompanhamento e controle de suas dotações e 
respectivas cotas mensais de despesa, cujos registros serão automaticamente 
atualizados com emissão dos documentos representativos dos atos e fatos de 
gestão; 

III - A Diretoria de Administração Financeira do Estado -
DAF, da Secretaria da Fazenda, para registro e movimentação das receitas 
transferidas da emissão e de outras receitas arrecadadas; 

Planejamento, 
Orçamentária; 

IV - O Departamento de Orçamento, da Secretaria de 
para alimentação das cotas mensais da Programação 

V - O Departamento de Contabilidade - DEC, da Secretaria 
da Fazenda, para a inclusão das receitas tributárias arrecadadas; 

VI A Caixa Econômica Federal, para consultas das 
autorizações de pagamento, por meio de Ordem Bancária de Pagamento; 

Art. 4° -A Auditoria Geral do Estado- AUDI e o Tribunal de 
Contas do Estado - TCE, na qualidade de órgãos de controle , terão acesso 
irrestrito a consultas ao SIAFEM f AP. 

Art . 5" - O Tribunal de Contas do Estado- TCE, na qualidade 
de Orgáo de controle externo, terá acesso no SIAFEM 1 A?, através do perfil 
CONSULTAS. 

Art. 6° - É de responsabilidade do Departamento de 
Orçamento da Secretaria de Planejamento, juntamente com as unidades 
movimentadoras de dotação orçamentária, a conciliação dos saldos 
orçamentários iniciais e das alterações que, porventura, venham a ocorrer. 

Parágrafo único O Departamento de Orçamento 
DEORI SEPLAN, imitirá relatórios mensais da execução e os colocará a 
disposição das unidades de que trata este artigo. 

Art. 7° - As solicitações de Créditos Adicionais deverão ser 
encaminhadas à Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral, através de 
formulário próprio, na última semana dos meses de março, julho e novembro. 
As solicitações fora dos prazos estabelecidos, só serão atendidas mediante 
autorização do chefe do Poder Executivo, excetuando-se aquelas decorrentes 
de recursos de convênios. 

Art. 8° - A Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral, 
disponibilizará, através do SIAFEMIAP, as quotas orçamentárias mensais, dos 
órgãos da Administração Direta e Indireta. As solicitações deverão ser 
encaminhadas a SEPLAN, até o s• dia útil de cada mês, detalhadas por Grupo 
de Despesa tais como: I - Pessoal e Encargos Sociais; 2 - Juros e Encargos da 
Divida Interna; 3 -Juros e Encargos da Divida Externa; 4 - Outras Despesas 
Correntes; 5 - Investimentos; 6 -Inversões Financeiras; 7 - Amortização da 
Divida Interna e 8 - AmortizaÇão da Dívida Externa, Fonte de Recurso e Valor. 

§ 1° - ~!I ~~!lfll;~ões que se fizerem neç:essárias na Conta 
Contábil "Quota de Q~~l;§!! t\\m~>Pivel a Empenhar" (293110300), através do 
SIAFEMI AP, dever.ª\\ !!,~ ~EIImffilW~as com justificativas a SE!'LAN:, a partir 
do dia 20 de cada ~Ç§. 

§ 2° - A rolagem dos saldos das quotas Orçamentárias do mês 
anterior para o mês subsequente, será efetuado até o to• dia útil de cada mês. 

§ 3° - Os Úrgãos da Administração Direta e Indireta, deverão 
empenhar suas despesas até o último dia útil de cada mês. 

Art. 9° - As liberações orçamentárias, acima do valor 
estabelecido pela SEPLAN, para atender despesas por empenho estimativo ou 
global, serão deduzidas das quotas do mês subsequente. 

Art. 10 - As unidades orçamentárias que celebrarem convêni­
os, contratos ou outros ajustes, no decorrer do exercício, deverão proceder o 
registro contábil no SIAFEMIAP. 

§ 1° - As aberturas de contas bancárias de convênio, deverão 
ter a anuência do DAFISEFAZ. 

§ 2° - A cada entrada de recurso deverá ser fornecido o 
respectivo extrato bancário. 

§ 3° - O DAF ISEFAZ, após o cadastramento de que trata este 
artigo ficará responsável pela inclusão, de forma detalhada, das fontes de 
recurso, para efetivação do registro de ingresso da receita. 

Art . 11 - Os modelos de Notas de Empenho - NE, Ordem 
Bancária- OB que serão utilizados no sistema S!AFEMIAP, serão aprovados 
em Portaria do Secretário da Fazenda. 

Art. 12 Os terminais de computação eletrônica do 
SIAFEM I AP, instalados nas diversas unidades gestoras, destinam-se às 
atividades especificas da execução Orçamentária, Financeira, Patrimonial e 
Contábil. 

Art. 13 - O Sistema Navega, que tem como objetivo limitar o 
acesso dos usuários do SIAFEMI AP, pela concessão de senhas e perfis de que 
trata o artigo 3•, seril gerido pelo Departamento de Contabilidade -
DECISEFAZ. 

Art . 14 - A contabilidade será realizada a nível de unidade 
gestora, de forma a possibilitar o levantamento de balancetes mensais e de 
balanços anuais, orçamentários, financeiros e patrimoniais de cada unidade 
gestora e de cada órgão, conforme estabelecido pela Lei n• 4320, de 17 de 
março de 1964, e para apresentação consolidada a Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá, pelo Departamento de Contabilidade- DECISEFAZ. 

Art . 15 - Os balanços de Administração Direta e demais 
demonstrativos contilbeis que constituem as contas do Governo do Estado 
serão obtidos por consolidação dos balanços das unidades gestoràs, mediante 
acesso ao terminal eletrônico do S!AFEMI AP. 

CAPÍTULO II 
DO EMPENHO 

Art. 16 - Nenhuma despesa poderil ser realizada sem prévia e 
expressa autorização dos ordenadores de despesas das unidades gestoras. 

§ i 0 
- A autorização de que trata este artigo deverá ser 

procedida com base em informações da unidade gestora sobre: 

I - propriedade de imputação de despesa; 

II - existência de crédito orçamentário suficiente para 
atender a despesa ; 

III - limite da despesa na programação Orçamentária 
mensal da unidade. 

§ 2° - Serão responsáveis, por despesas efetivadas em 
desacordo com o disposto neste artigo, as autoridades que lhes derem causa. 

Art. 17 - O empenho poderá ser: 

I - ordinário, quando se conhece o montante da despesa, 
porém sem parcelamento, seja de material, serviço ou pagamento; 

II - por estimativa, quando o valor total da despesa não 
puder ser determinada, podendo, contudo, haver parcelamento tanto da 
entrega do material ou serviço, como do pagamento; 

III - global, quando se tratar de despesas contratuais e 
outras em que se conheça o montante, sujeitas, porém, a parcelamento. 

Parágrafo único - A dedução da quota Orçamentária mensal 
das despesas empenhada por estimativa ou globalmente far-se-á por ocasião 
da emissão da Nota de Empenho. 

Art. 18 - Para empenhamento através do S!AFEMIAP, os 
credores deverão estar previamente cadastrados no Sistema. 

Parágrafo uruco O cadastro referido neste artigo, 
contemplando registro de pessoas fisicas e jurídicas, serão alimentados pelas 
unidades gestoras, cujas informações deverão corresponder aquelas 
registradas no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC e no cadastro bancário, 
sendo a manutenção dos dados cadastrais de responsabilidade do 
Departamento de Contabilidade- DECISEFAZ. 

Art. 19 - A Nota de Empenho deverá conter os seguintes 
dados: 

I - data da emissão da NE; 

II - número da NE; 
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III - evento ; 

IV - nome e código da unidade gestora emitente; 

V - nome, CGC ou CPF e endereço do credor; 

VI - . pragrama de trabalho (função, programa, subprograma, 
projeto/ atividade); 

VII - n atureza da despesa; 

VIII - fonte de recurso; 

IX - importância numérica e por extenso; 

X - saldo anterior, v~r co empenho e saldo disponível; 

-global); 
XI - modalidade do empenho (I - ordinário, 3 · estimativo, 5 

XII - modalidade e número da licitação ou código de 
dispensa ou inexigi bilidade ; 

XIII - número do processo; 

XIV - local e data da entrega do objeto; 

XV - NE de refef'_ência, no caso de reforço ou anu lação; 

XVI - cronograma de desembolso financeiro ; 

XVII - especificação; 

XVIII - assinatura do responsável pela Divisão de Apoio 
Administrativo - DAA; 

despesa). 
XIX - assinatura da autoridade competente (ordenador de 

§ 1° - É vedada a emissão das Notas de Empenho á conta de 
mais uma fonte de recursos. 

§ 2" - A emissão de notas de empenho para atendim ento de 
etapas de execução de obras relativas a convênios ou contra tos, cujo valor, 
respeitada a legislação pertinente, tiver, como referencial, moeda estrangeira 
ou índice fixado pelo Governo Federal deverá conter o número e o o bjeto do 
convênio ou contrato. 

Art . 20 - As Notas de Empenho serão emitidas , no mínimo, 
em 3 vias, que terão a seguinte destinação: 

I - a primeira via será entregue diretamente ao credor, 
mediante recibo no verso da 3' via, ou a ele remetida, por ofi cio do órgão 
emissor , salvo quando a Nota de Empenho for emitida por estimativa ou 
globalmente, caso em que se observará o disposto no artigo 21; 

II - a segunda via integrará o processo de prestação de 
contas; 

III - a terceira via fi cará arquivada no órgão emissor; 

Art. 21 - A primeira via da Nota de Empenho , emitida por 
estimativa ou globalmente, ficará arquivada na repartição emissora para as 
notações e deduções, no verso, de cada parcela de pagamento, até seu limite 
ou dedução de todas as despesas, e será anexada a última au torização de 
pagamento. 0----· 

Parágrafo único - A emissão da Nota de Empenho por 
estimativa ou global será comunicada ao credor, por oficio. 

Art. 22 - Na h ipótese de anulação de despesa, o respectivo 
valor reverterá ao crédito orçamentário e financeiro correspondente, se ocorrido 
no exercício, fi cando os órgãos movimentadores de dotação, obrigados a emitir 
0 documento de anulação parcial ou total do empenho, conforme o caso, em 
03 (três) vias, que terão o mesmo destino das Notas de Empenho, observado o 
seguinte: 

I - O ordenador da despesa deverá justificar a anu lação, no 
campo específico do documento ; 

II - O valor da anulação reverterá á cota men sal. 

CAPÍnJLO m 
DA LIQUIDAÇÃO 

Art. 23 Fica o Departamento de Contabilidade -
DEC/SEFAZ, responsável pela orientação referente á liquidação da despesa. 

Art . 24 - O controle e a liquidação da despesa serão exercidos 
pela unidade gestora responsável pela emissão da Nota de Empenho. 

Parágrafo único - A unidade gestora processará a liquidação da 
despesa, tomando por base a documentação original, comprobatória ·do 
respectivo crédito, verificando o direito adquirido pelo credor,- a fim de apurar: 

I.;. ,; • 

I - A origem e o objeto do que se deve pagar; 

II - A importância exata a pagar· e a quem '~e deve pagá-la, 
para extinguir a obrigação. · · 

Art . 25 - Após o fornecimento · do materi.ll, prestação do 
serviço ou execução da obra, os credores apresentarão, medi!ll'te protocolo, á 
unidade responsável pela emissão da Nota de Empenho, para processamento . 

da liquidação da despesa, às contas respectivas, os documentos fiscais 
comprobatórios acompanhados da primeira via de Empenho. 

Parágrafo único - Os abatimentos de preços, voluntàrios ou 
con cedidos em virtude de lei ou contrato, deverão ser demonstrado nos 
documentos fiscais. 

Art . 26 - A liquidação da despesa terá por base as condições 
estabelecidas na licitação ou no ato de sua dispensa ou inexigibilidade, em 
cláusulas contratuais, ajustes ou acordos respectivos, e nos comprovantes da 
efetiva en trega e recebimento do material, prestação do serviço ou execução da 
obra. · 

§ 1" - Para a liquidação da despesa é indispensável constar 
no processo: C\ 

I - A segunda e a terceira vias da Nota de Empenho, ou 
referência expressa ao seu número, nos casos de empenho emitido por 
estimativa ou globalmente; 

II - Atestado de recebimento do material de p restação do 
serviço ou de execução da obra, emitido por agen te credenciado, na primeira 
via do documento fiscal ; 

III - Cópia do contrato de fornecimen to do material ou 
prestação de serviço quando for o caso; 

IV - Cópia do convênio, nas hipóteses de subvenções, 
auxilias ou transferência de recursos orçamentários á entidades ; 

V - lnform;lçào, fornecida por meio do sistema próprio , de 
que o fornecedor ou con,tratante do serviço ou da obra não é devedor da 
Fazenda Pública Estadual. 

§ 2° - Quando se tratar de execução de obra, será emitido, 
pelo responsável, o atestado de execução de cada etapa. 

Art. 27 - A liquidação da despesa será formalizada , mediante 
despacho do orden ador de despesa, e dará origem á Nota de Lançamento - NL, 
que será registrada no SIAFEM/ AP, pela: unidade gestora responsável pela 
administração do crédito. 

Parágrafo único - No documen to Nota de Lançamento - NL, 
deverão constar, no campo "observação", o número e a data do documento 
fiscal correspondente e a descrição suscinta do objeto da despesa. 

CAPÍTULO IV 
DO PAGAMENTO 

Art . 28 - O Processo de Pagamento acompanha despacho 
exarado pelo ordenador de despesa, determinando que a mesm a seja paga. 

Art . 29 - Os gestores da Administração Direta, deverão 
encaminhar através de Oficio á Secretaria de Estado da Fazenda, relação de 
Programação de Desembolso - PD, para o seu devido pagan:ento , conf~rme 
quota finance ira liberada pelo Departamento de Admm1straçao Fmance1ra -
DAF/SEFAZ. 

Parágrafo Único - O pagamento de despesa, somente será 
efetivado, após sua regular liquidação que será efetuada pela unidade gestora 
responsável. 

Art. 30- Os pagamentos de despesas, através do SlAFEM/AP, 
serão efetivados contra: s::t--

I - a Conta Única do Estado - Conta U - destinada a 
guarda , a movimentação e a pagamentos com recursos do Tesouro Estadual; 

II - as contas independentes da Conta Única - Contas D -
destinadas a guarda, a movimentação e a pagamentos com recur:'os que , por 
impedimento legal, não puderem ser efetivados através da Conta Unica; 

Art. 31 - A movimentação de recursos financeiros , para 
pagamento de desp~sas por órgãos e entidades, será feita por meio de Ordem 
Bancária - OB, emitida por processamento eletrõnico. 

Art . 32 - As ordens bancárias serão emitidas nos seguintes 
tipos: 

I - OBC - Ordem Bancária de Crédito - destinada a 
pagamentos a terceiros, no mesmo banco da Conta Única, ou não, através de 
crédito em conta; 

II - OBP - Ordem Bancária de Pagamento - destinada a 
pagamentos ao portador; 

m - OBB - Ordem Bancária de Banco - destinada a 
transferências de recursos da Conta Única para o banco e agência informados 
na OB, cujos pagamentos requerem autenticação mecânicas em documentos. 

§ 1° - A OBP somente será emitida até o valor e nas situações 
a serem defuiidas em portaria do Secretário da Fazenda. 

§ 2° - As OBC e OBB serão consolidadas em uma relação 
computadorizada denominada Relação Externa - RE, que deverá ser ass_in~da 
pelos ordenadores de despesas e enviada ao banco da Conta Umca, 
autorizando a efetivação dos pagamentos. 

Art . 33 - Para fins de pagamento .os órgãos da administração 
Direta e Indireta uWizarào os serviços da Caixa.Econômica Federal, quando .de 
outra forma não dispuser a lei . 
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Parágrafo mico - A Caixa Econômica Federal, colocará á 
disposição dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e 
Fundacional, por quarenta e oito horas, contando do lançamento, os avisos de 
débito e crédito e os extratos bancários das contas(} ~ 

CAPÍTULO V 
[)AS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1\rt. 34 - Este Decreto entr;3. em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 35 - Revogam-se as disposições em contrario. 

Macapá, 02 de junho de 2000 

DECRETO W 1783 DE 02 DE junho DE 2000 
Aprova os instrumentos legais para 

operacionalização do Sistema 
de Administração Financeira para 

Integrado 
Estados 

e Municípios - SIAFEM/ AP. no âmbito 
estadual. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ' AMAPÁ·, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso VIII, da Constituição do 
Estado do Amapá, e 

CONSIDERANDO os princípios gerais da legislação orçamentária 
e financeira contidos na lei n• 4320, de 17 ·de março de 1964; 

CONSIDERANDO a necessidade de instrumentalizar o processo 
de execução orçamentária, financeira , patrimonial e contábil em consonância 
com o Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 
Municípios- SIAFEM / AP implantado no Estado do Amapá. · 

DE C R E T 1\: 

Art. 1" - o processo de execução orçamentária , financeira, 
patrimonial e corüábil será realizado em conformidade com o SIAFEM/ AP, 
utthzando os segumtes instrumentos: 

I - Nota de Dotação- NO; 

II - N"ta de Crédito - NC; 

III - Nota de Empenl;w - NE; 

IV - Nota de ~çamento- NL; 

V - Programação de Desembolso - PD; 

VI - Ordem Bancária- OB. 

§ 1° - A Nota de Dotação - ND, destina-se ao registro da 
distribuição inicial dos recursos orçamentários , suas al terações e anulações 
(Anexo I) . 

§ 2" - A Nota de Crédito - NC, destina-se ao registros dos 
fatos vinculados á transferência de créditos (Anexo 11) . 

§ 3" - A Nota de Empenho- NE, destina-se a registrar os fatos 
vinculados ao comprometimento da despesa (Anexo lll) . 

§ 4 ° - A Nota de Lançamento - NL, destina-se ao registro de 
atos e fatos administrativos (Anexo IV). 

§ 5" - A Programação de Desembolso- PD, informa o controle 
diário de desembolso (Anexo V) . 

·,§ 6° - A Ordem Bancária- OB, destina-se ao pagamento de 
despesa orçamentária líquida, despesa extra-orçamentária, adiantamento de 
que trata o art. "68, da Lei 4320/64, movimentação intra-SIAFEM/ AP e 
transferências (Anexo VJ) . 

Art . 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a contar de 02 de janeiro de 2000. 

1\rt. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Mocapá, 02 de junho de 2000 

('
A . , . . 
'-- - ...__ "--..:.. 

O~ ~ÇijJTQ RODRI&UES CAPIBERIBE 

~ 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

ANEXO I 

(SIAFEM/2000-ND) 

NOTA DE DOTAÇÁO- ND 

DATA DE EMISSÃO, ___ _ 
UNIDADE GESTORA, ___ _ 

GESTÃO·-~-----~ 
TIPO REFERENCIA DOC REF.: 
EVENTO, ________ __ 

USUÁRIO 
NÚMERO 

DATA REF.: 

PÚBLICO 
2000-ND_ 

ESF UO PROGRAMA FONTE NATUREZA URG PLANO VALOR 
TRABALHO RECURSO DESPESA INTERNO 

OBSERVAÇÃO 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ (SIAFEM/2000-NC) 

ANEXO 11 

NOTA DE CRÉDITO- NC 

DATA DE EMISSÃO, _____ _ 
EMITENTE, _______ _ 

GESTÃO·~-------
FAVORECIDA, ______ _ 
GESTÃO FAVORECIDA 
EVENTO• ________ _ 

USUÁRIO 
NÚMERO 

PÚBLICO 
2000-NC_ 

ESF UO PROGRAMA FONTE NATU REZA URG PLANO VALOR 
TRABALHO RECURSO DESPESA INTERNO 

OBSERVAÇÃO 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

ANEXO lli 

(SIAFEM/2000-NE) 

NOTA DE EMPENHO - NE (TELA 1) 

DA TA DE EMISSÃO 
UNIDADE GESTORA~,-----
GESTÃO,~~~~~----
CGC/CPF/UG CREDOR, ____ _ 
GESTÃO CREDOR. ____ _ 

EVENTO, __________ _ 

PLANO INTERNO, ____ _ _ 
PT. RESUMIDO, _______ _ 
PROGRAMA TRABALHO, ____ _ 
NATUREZA DESPESA 
ACORDO 
CITAÇÃO 
REFERÊN'-C-IA-LE-G~A-L------
VALOR. __________ __ 

LOCAL DE ENTREGA 

TIPO DE EMPENHO I. REPASSE 

USUÁRIO 
NÚMERO 

PÚBLICO 
2000-NE_ 

ESFERA 
UNIDAD:-::E:--:O:::R:-::Çc:-A:-:M::::EN:-::T::-Ár::Rc:-IA-:-----
FONTE RECURSO --- -

UG RESPONSÁVEL. ______ .:__ 
MODALIDADE 
ORIGEM MA TERIA L 
NÚMERO PROCESpO. ______ __ 

DATA DE ENTRECjA 

2. SUPRIMENTO 
3. SUBVENÇÃO SOCIAL 9. DESPESAS NORMAIS 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA (SIAFEM/2000-NE) 

ANEXO ID (Continuação) 

NOTA DE EMPENHO - NE (Tela 2) 

DA TA DE EMISSÃO USUÁRIO 
NÚMERO 

CRONOGRAMA MENSAL 

MÊS 

PÚBLICO 
2000-NE_ 

VALOR 

VALOR DO EMPEJ>i,HO 
PF3- SAI 

PF12- VOLTA A TELA 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAI' A (SIAFEM/2000-NE) 

NOTA DE EMPENHO- NE (TELA 3) 

UNIDADE GESTORA _ __ _ 
GESTÃO 
NÚMERO~----------

ITEM PREÇO TOTAL 

USUÁ RIO PÚBLICO 

UNID 
MEDIDA DESCRJÇÃO 

OI 

VALOR TOTAL DO EMPENHO 
.VALOR JÁ DESCRJTO 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA (SIAFEM/2000-NL) 

ANEXO IV 

NOTA DE LANÇAMENTO- NL 

DATA DE EM ISSÃO·,-----­
UNIDADE GESTORA ------

USUÁRIO PÚBLICO 

GESTÃO . 
. NÚMERO 2000-NL_ 

CGC/CPF'I"U-:-:G:-cF::-:A-:-Vc:::O-::-R=-EC"'I=-DA ___ _ 
GESTÃOFAVORECIDA ---

EVENTO INSCRIÇÃO DO EVENTO CLASS IFICAÇÃO FONTE VALOR 

I OBSERVAÇÃO 

l=------1 
O ESTADO DO AMAPÁ (SIAFEM /2000-PD) 

ANEXO V 

PROGRAMA DE DESEMBOLSO - PD. 

lJATA DE EMI SSÃO USUÁR IO 
UNID . GESTO RA -~ DATA VENC IMENTO NÚMERO 

GESTÃO~=-----
PAGADORA 

PÚIJLI CO 
2000-PD_ 

UN ID. GESTORA 
GESTÃO AGÊNC IA CONTA CO RRENTE ÚN ICA 

BAN CO=-=-----
FAVORECIDO 

CGC/CPFI\JG, ___ _ 
GESTÃO AGÊNCIA ___ CONTA CORRENTE 
BANCO ·----

PROCESSO VALOR _______ _ 
FINA LIDAD::CE""· -----------

EVENTO INSCR IÇÃO DO EVENTO CLASSIFI CAÇÃO FONTE VALOR 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ (SIAFEM/2000-0B) 

ANEXO VI 

ORDEM BANCÁRIA- OB 

DATA DE EMISSÃO 
UN ID. GESTORA -­
GESTÃO ---

DOMICiLIO BANCA RIO EMITENTE 

USUÁRIO 
NÚMERO 

PÚBLICO 
2000-0B_ 

BANCO AGÊNCIA _____ CONTA CORRENTE ÚNICA 
FAVORECIDO 
CGC/CPF/UG 
GESTÃO ---

DOM ICiLIO BANCA RIO EMITENTE 
BANCO AGÊNCIA _____ CONTA CORRENTE ___ _ 

PROCESSO VALOR. ______ _ 
FINALIDADE __________ _ 

EVENTO INSCRJÇÃO DO EVé<TO CLASSIFICAÇÃO FONTE VALOR 
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DECRETO N° 1784 DE 02 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO · ESTADO DO AMAPÁ, usando, das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo· 119, incisos VIII e ~. da 
Constituição do Estado do Amapá e tendo em vista o que dispõe a Lei n• 0309, 
de 05 de dezembro de 1996, c/c a Lei n• 0347, de 02 de julho de 1997 e a Lei 
n• 0410, de 25 de fevereiro de 1998, e · 

CONSIDERANDO que o Executivo Estadual, através da Lei n• 
0424, de O 1 de julho de 1998, foi autorizado a absorver em seus quadr~s os 
servidores excluídos do Serviço Público da União, inseridos na Portaria n• 
2936, de 07 de outubro de 1996/MARE, que ingressaram mediante concurso 
público; 

CONSIDERANDO a existência de um grande número de 
servidores relacionados nos Anexos da Portaria n• 2936/96-MARE, que 
ingressaram no Quadro da União, sem concurso, e que continuam percebendo 
o Auxilio de Assistência Social, de que trata a Lei n• 0309, de 05 de dezembro 
de 1996 que, por necessidade de serviço do Estado, continuam a prestar suas 
atividades nos diversos órgãos e entidades do Executivo; 

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no artigo 2", da Lei n • 0410, 
de 25 de fevereiro de 1998 , que autoriza o Poder Executivo a con~eder o Auxilio 
de Assistência Social, pelo período necessário até o trãnsito em julgado da 
Ação Civil Pública n• 96.0001155-9 e outras, propostas pelo Ministério Público 
Federal, contra os servidores constantes dos Anexos da Portaria n• 2936/96-
MARE, ' 

DECRETA: 

Ar-t . 1° - Fica concedido por mais um período de 120 (cento e 
vinte) dias o Auxilio de Assistência Social aos· servidores nominados nos 
Anexos da Portaria n• 2936, de 02 de outubro de 1996, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado, que tiveram seus pagamentos suspensos em razão das Ações Civis 
Públi cas, propostas pelo Ministério Público Federal, que ingressaram sem 
concurso público e, por essa razão, · não foram absorvidos no Quadro de 
Pessoal Civil do Estado, conforme preconiza a Lei n• 0424, de 01 de julho de 
1998. ~ 

Parágrafo único - A concessão prevista neste artigo obedecerá aos 
preceitos contidos na Lei n • 0309, de 05 de dezembro de 1996, em especial ao 
previsto na Lei n • 0410, de 25 .02 .98. 

t\rt. 2" - Este Decreto en tra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos financeiros retroativos a O 1 de junho de 2000. 

t\rt. 3° - Revog:un-se as disposições em contrário. 

Macoró.. 02 d'! junho de 2000 

. ~8 . 
( 

·- \,.__, ....____:. 

lnstãUmento 
Partes: 

J07.0 I'.L BER1 RODriGU ES CAPIBERIBE 

povernador 

Secretarias de Estado 

Infra-Estrutura 

Extrato de Termo Aditivo 

SO(sexto) TERMO ADITIVO ao convento n° 090/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, atsavés da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS DEFICIENTES 
AUDITIVOS DO AMAPÁ- APADA . corria CONVENIADA, 
que tem como objetivo a Construção da Sede da 
Associação dos Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos -
APADAIAP; para os fins nele .declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 80(oitenta) 
dias consecutivos o prazo para a conclusão dos· 
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serviços, objeto do convênio n• 90/98-SEINF. 

Instrumento 

Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

7"(sétimo) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 161/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação das Mulheres do Cajari como CONVENIADA, 
que tem como objetivo a Construção do Centro de 
Treinamento das Associação das Mulheres da Região do 
Cajari ; para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorroglldo por mais BO(oltenta) 

dias consecutivos o prazo para a concludo dos 
serviços, objeto do con 'nlo-n• 0161/98-SEINF.· 

Instrumento 

Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

7"(sétimo) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 159/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação dos Moradores do Bairro Provedor 11 como 
CONVENIADA, que tem como objetivo a Construção do 
Centro Comunitário no Bairro Provedor 11 - Municipio de 
Santana; para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais BO(olteitta) 

dias consecutivos o prazo para a conclullio dos 
serviços, objeto do convênio n• 159198-SEINF. 

Instrumento 

Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

7°(sétlmo) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 070/96-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 

CONVENENTE e a Comunidade Terapêutica Monte 

Tabor como CONVENIADA, que tem como objetivo a 
construçAo de 02(dols) alojamentos 

masculino/feminino na comunidade monte tabor, 
para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorroglldo por mais 

70(setenta) dias consecutivos o prazo para a 
concludo dos serviços, objeto do convênio n• 

070/98-SEINF. 

Instrumento 

Partes: 

Extrato ele Termo Aditivo 

&"(sexto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 072196-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da Sec:,.tarla" 
de l!stado dll Irma-Estrutura corno CONVENI!NTE e 

a Asaoclllçao dos Moradores do Bairro Cidade Nova 
• I corno CONVI!NIADA, que tem corno objetivo . a 
ConatruçAo ele um Mtalelro IUIYIII ele ~ 
porte, em ~i para os fins nele declarados. 

DA VfGtNcJA: F~. . por mais 
1_0(-b.) cllu ~ ~.~ . ·· '' - ô pram para a 

c:oncludo dos ~ ' itlo comtOnlo n• 
o~~F. · 

Instrumento 

Partes: 

DIÁRIO OFICIAL 

Extrato de Termo Aditivo 

5°(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 084/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria ~e 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a UNIAO 
DOS ESCOTEIROS DO BRASIL como CONVENIADA, que 
tem como objetivo a Conclusão da Construção da Sede 
dos Escoteiros do Mar Marcllio Dias; para os fins nele 
declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 80(oitenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n• 084/98-SEINF. 

Joio Henr r 
Secretá · e Infra-estrutura 

Instrumento 

Partes: 

Decreto n"2042195 

Extrato de Termo Aditivo 

6°(sexto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 190/96-

SEINF. que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 

CONVENENTE e a ASSOCIAÇAO BENEFICIENTE 

SAO BENEDITO como CONVENIADA. que tem como 

objetivo a RecuperaçAo e Urbanização da Praça da 

Igreja de Slo Benedito; para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais BO(oltenta) 

dias consecutivos o prazo para a conclullio dos 

serviços, objeto do convênio n• 190/98-SEINF. 

Saúde 

PORTARIA No 384/00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 4390 de 08.08.97 e Portaria n° 0354/97-SESA -
22 .08.97, e considerando o que consta do Memo s/n/00-CAF, 

RESOLVE: 

Designar a servidora MARIA AUXIUADORA AZEVEDO LOPES -
Chefe da Unidade de Programação e Avaliação de Insumos 
Farmacêuticos CDS-1, para em substituição e 
acumulativamente, responder pela Coordenadoria de 
Assistência Farmacêutica - CDS-3, durante o impedimento da 
respectiva titular, em gozo de. férias regulamentares, no período 
de 30.05 a 28.06.00. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA: em Macapá-Ap, 30 de maio 
de 2000. 

MA~ 
Chefe de GAB/ SESA 

PORTARIA N• 385/00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 4390 de 08.08.97 e Portaria no 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Prot. Geral no 

. 2000/4261 

RESOLVE: 
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suas atividades - Macapá, até o Município de Amapá, com 
objetivo de realizar supervisão na Unidade de saúde do referido 
Município, no dia 25.05.00. 

CHEFIA DE GA61NETE/SESA: em Macapá-Ap, 30 de maio de 
2000. 

M~ 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 386/00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 4390 de 08.08.97 e Portaria no 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2000/4132 

RESOLVE: 

Autorizar a servidora MARIA JANILDE VERDE REIS - Médica, a 
se deslocar da sede de suas atividades - Macapá, até a Cidade 
de Fortaleza-CE, com objetivo de participar do VI Congresso 
Nacional de Gerontologia, no período de 27 a 31.05.00, sem 
ônus para esta Secretaria. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA: em Macapá-Ap, 30 de maio de 
2000. 

M~'irrÁ RAIMUNDA M. DOS SAN 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 3B7/00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 4390 de 08.08.97 e Portaria n° 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2000/3703 

RESOLVE: 

Designar o servidor JOSÉ CABRAL DE CASTRO - Chefe da 
Coordenadoria de Clínicas Médicas - CDS-2, a se deslocar da 
sede de suas atividades - Macapá, até a Cidade do Rio de 
Janeiro - RJ, a fim de participar do Curso de Duplex Scan 
Vascular, no período de 24 a 28.07 .00. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA: em Macapá-Ap, 30 de maio de 
2000. 

M~~-
Chefe de GAB/ SESA 

PORTARIA N° 3BB/00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 4390 de 08.08.97 e Portaria no 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Memo n° 021/2000-
HEU-COPRES-SESA, 

RESOLVE: 

I 

Designar o servidor JOSÉ MANOEL FIGUEIREDO PICANÇO -
Diretor do Hospital Estadual de Laranjal do Jari - CDS-2, a se 
deslocar da sede de suas atividades - Laranjal do Jari, até 
Macapá, a fim de participar do Ciclo de Palestras sobre 
Acreditação Hospitalar, no dia 06.06.00. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA: em Macapá-Ap, 31 de maio de 
2000. 

MA~ 
Chefe de GAB/ SESA 

PORTARIA N° 389/00 • SESA 

O SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE, no uso de: suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. o 1494 DE 
12.05.98, 

I - Réorganizar os serviços na área. hospitalar. 
li- Estabelecer rotinas para otimizar os serviços de cirurgia 

geral. 
lil - Ajustar a força de trabalho aos serviços executados à 

comunidades. 
N - Ajustar a carga horária da categoria funcional de médico, 
especialiqade drurgia geral. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da ~idora CARMEN D/,15 GRAÇAS Art. 1° - Determinar .a que, a partir da data estipulada para 
LOZI.CH - Coordenadora da 1• COPRES - CD.S-3, da sede de _ . vigêndá desta portaria, os locais e horários de atendimento dos 
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profissionais da especialidade de cirurgia geral, que servem no 
Hospital de Especialidades, passarão a ser os estabelecidos na 
escala (Anexo 1);. 

Art. 2° - Estabelecer que a vigência da presente escala e 90 
(noventa) dias, período este considerado padrão para o sistema 
de rodízio adotado. 

Art. 3° - Estabelecer que, salvo os casos excepcionais, as 
alterações em escala, só acontecerão com autorização do Sr. 
Secretário, resguardando o interesse da Administração. 

Art. 4° - Estabelecer que os profissionais desta escala, nos 
seus dias de ambulatório e cirurgia, poderão iniciar suas 
atividades, 01 (uma) hora após o horário de entrada estipulado 
no quadro anexo, a fim de medicarem os seus pacientes 
internados na rede hospitalar da SESA 

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 15 
(quinze) de Junho/ 2000. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA- 30 de Maio de 2000 

JARDEL Arikrlm ~~~NE~ 
Secretario,Estido da Saúdf 

A~EXO I 
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M ULJi tR t 

Cl.Pf'o'El/Jr>lOI. 

PORTARIA NO 380/00-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 4390 de 08.08.97 e Portaria no 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando . o que consta do Prot. Geral no 
2000.4186, 

RESOLVE: 

Autorizar •O deslocamento da servidora DAYSE MARIA 
QUINTAIROS DE ASSUNÇÃO - Médica, da sede de suas 
atividades - Calçoene, até o Município de Oiapoque, com 
objetivo de prestar atendimento à população do referido 
Município, por um período de sessenta (60) dias, à contar de 
29.05.00, sem ônus para esta Secretaria. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA: em Macapá-Ap, 26 de maio de 
2000. 

,~9____~ 
MARIA RAIMUNDA M. DOS SA~S 
Chefe de GAB/SESA 

EXTRATO 

TERMO ADITI VO 

INSTRl lf\ U: TOS E PART F.S: PR IMEmO TERMO AlliTI \ "0 ao 
CONVf:NIO N.• 012/00 que entre si celebram o ESTAI>O DO AMAPÁ, pm 
inlcrmt!dio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÍIDE, e o CA IXA 
SAÚDE DO HOSPITAL DE ESPECIALIDADES, para os fins nele 
declarados 

Pelo prese nte TERI\10 ADITIVO. e na melhor fonna do di1ei1o, os 
responsãve1s no fim assinados. todos idenl ificados no Convtnio de ougcm. 
confonne justificativa n.0 058199 resolvem de comum acordo, alterar as 
CLÁUSULAS TERCEIRA t QUI NTA do mencionado instrumenlo, que 
passam 1 vigorar com a seguinte redaçêo, mantidas as demais aqui n!o 
referidas. na forma como se acham originalmente redigidas, e que neste alo e 
oca.silo, slo totalmente ratificadas, para todos os fins de direilo. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA VIGtNCIA: O presente Convtnio pRssa a 
vigorar ate 28.06.2000. 

CLÁUSULA QUINTA· DA DOTAÇÃO: As despesas com a execuçlo deste 
CONVtN IO, no mts de maio de 2000 será acrescida em R$ 392.116.94 
(Treuntos c Noventa c Dois Mil, Cento c Dcz.csseis~Rcais c NoVenta e Quatro 
Centavos), que correrao ! conta de dotaçao (lfÇamentalia consignada no 
Programa de Trabalho: 10.305.0088 2792, Fonte: 001, Elemento de Despesa: 
3450.41 - Tnnsf. e lnst. Privadas. • -· · 

DATA DE ASSINATURA: Macapá, 19 de maio de 2000. ~ 

JARDELADkS UZA.N NES 
Secre~fe • EZ~ da Saüdc 

DIARIO OFICIAL 

EX'fRATO 

TERMO ADLTIYO 

INSTRU~IENTOS E PARTES: . PRIM EIRO TERMO 
ADITIVO ao CONV ÊNIO N.' 001 /00 que entre si celebram o 
ESTADO DO AMAPÁ, por in termédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE. c o CAIXA SAÚDE DO HOSPITAL DE 
ESPECIALIDADES, para os fins nele declarados 

Pelo presenlc TERM O ADITI VO. c na melhor [arma do d~reito. os 
rcsponsávc•s no fim ass mados . todos •dcn t1fl cados no Comêmo de 
origem, confom1c JUStificauva n.0 053/00 resolvem de comum 
acordo. allcrar as CLÁUSULAS TERCEIRA e QUINTA do 
mencionado instrumento. que · passam a vigorar com a seguinte 
redação, mant1das as demms aqut não referidas, na forma como se 
acham originalmente redigidas, c que neste ato c ocasião, sao 
totalmente ratificadas, para todos os fins de direito. 

CL1Í. US LA TERCEIRA - DA VIGÊNC IA: o prcsenlc 
Convénio passa a vigorar até 31.05.2000 

CLÁUSULA QU INTA - DA DOTAÇÃO: As despesas com a 
execução deste CONVÊN IO, referente ao mCs de abril será 
acrescida em R$ 32.882,39 (Trinta c Dois Mil , Oilocenlos e 
Oi tenta c Dois Reais c Trinta c Nove Centavos) , que correrão à 
conta de dotação orçamcntaria consignada no Programa de 
Trabal ho: 10.305.0088 2792, Fon1c: 00 1. Elemenlo de Despesa. 
3450.4 I - Transf. à lnst. Privadas. 
DATA DE ASS INATURA: Macapá. 28 de abril de 2000. 

JARDF. L ADA "TÔ~ SpUZA ~UNES 
Secretâri Cic Erlado da Sal~e 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE N.'002/00-
J1JRÍDICA/SESA_ GEA 

lL O~ s~"Uff.A' UN.ES 
o a forma d Lei 

acapá. 29.'05/20 . 

Assu nto: Aplic:lÇ~O de Penalidade. 

Fundmncnro Legal : Artigo R7 .1 da tCi n." R()ó6/93 
Processo n.": 28770.0251í0/99. 
Empresa: NORTE LAFl COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA 

Valor: R~ · 1.5 12.00 (Hum mil, quinhentos c 
doze reais) 

Senhor Sccrctúrio. 

Submelo a elevada consideração de Vossa 
Excelência a apliC<lçào da penalidade ampamda 
legahncnlc sob a égide do artigo R7.l da Lei n." 
R666/93, objeti va ndo a ptllliçilo da .empreSII NORTE 
LAB,COMÉRCIO É REPRESENTAÇÕES L TDA. 

Trata-se de processo de aquisição de produto 
Medicamento. constante da Nota de Empenho n.0 

99NEOI.'i48 emitida na data de 15110/99. em favo r da 
empresa suprn mencionada. que até · a dilta de 
01/01/2000 niio linha entregue os produtos . 

Em sendo devidamente· notificada em 
01/01/2000. confonne Not ificação de n.0 00 t(i/2000. 
para apresentar defesa, no pmzo de 05(cinco) dias. 
como alude o art.R7.~2° da Lei n." R.6ó6/91, em mziio 
da empreSII NORTE LAB COM E 
REPRESENTAÇÕES L TOA, tendo esgotado o pmzo. 
sem que a mesma apresentasse defesa a notilicaçiio. e 
com intuito cje tomar público as atos pmticados no 
âmbi to da Administrllçiio, decorrente da obrigaçiio 
contraída pela empreSII NORTE LAB COM. E 
REPRESENTAÇÕES LTDA, e pelos tramtomos 
causados, posto que estes vieram a dificultar o regime 
de abastecimento da Rede Hospitalar até a presente 
data. 

Em que pese, tnttar-se de valor de pequena 
monta, não pode o Estado por se lrdtar de questões de 
interesse público, deixar de prestar atendimento a saúde 
de sua população, por se lrdtar de responsabilidade do 
Estado a prestação de atendimento à Saúde dil 
população .. 

Pelo exposto, denota-se que a situação em tela 
enquadra-se no dispositivo legal sustentado , razão pela 
qual em cumprimento ao artigo 87,1 da Lei Federal n.0 

8.6666/93 c allcraç!lcs posteriores . . Essa Assessoria se 
maÍÍifcsta pela aplicação de Advertência a cmprcSII 
supra, 

Submeto a apreciação para que seja registrado 
c publicado para·quc seja cumprido seus efeitos Legais. 

•. , t 

Educação 

P OR TAR I A 
a ' 42112000 • SDD 

Pág. 10 

_ A SECRITÁRIA DE E&TADO DA DlUCAÇÃO, usando das 
atnbw_ções que lhe s!o conferidas pelo Decreto n° 0231 de 08 de 
fevetel!o de 1999, e tendo em vis·.a o contido no Memo n° 005812000 
COEPISEED. 

RE SOL VE : 
HOMOLOGAR a deStgnaçio da servidora INAIR MARIA 

PALHETA MARQUES. lo<ada nesta Secretaria de Educação 
pertencente a~ Quacho de Pessoal Federal. ocupante do cargo efetiv~ 
de Professor, que respondeu em subsutwç!o pelo cargo de Gerente: de 
Apoto 3 Eocola!COEPISEED. CDS-1, durante o impedimento da 
resp ecuva titular que encontrava-se dt Lcença Médica nos períodos 
de 12 a 13 03 00 e 17 a 19.05.2000. 

DÊ -SE CIÊNCLA,PUBLIQUE-SI! E CUMPRA-SE. 
GABINIITEDA SE~~- emMacapá-AP. 29 05.2000 

L' . 
ROSEANEDO ANDRADEDEPAULA 

· Socrelária de l!slado da Edw:Afio 

PORTARIA 
n' 430/2000 . SDD 

A SECRITÁRIA DE ES'TADO DA DlUCAÇÃO. usando das 
atnbw_çõ es qur lhe são conferidn pelo Decreto n° 0231 de 08 de 
feverwo de 1999. e tendo em vi:.:ta o •:ontJdo no Ofi c1o no 104212000-
C'OF.Nt~EED 

RESOLVE: 
DESIGNAR a sem dera ANA ALVES DE OLIVEIRA, louda 

neSta Secret.arta de Educação, pertencente ai) Quadto de Pessoal 
Estadual, ocup:mte do cargo efetlVO de Professo r, .pua res ponder em 
subsun.uç!I.CI pelo Cargo de !'.,;e cret:\no AdnurusU:HJvo/COENISEF.D 
C_OJ .J, durante o unpedunento da r es p~ c l..!va l!tular que encontra-se ~ 
di::po!:aç:!o d:1 Vara do Tribunal do luri em Macapá. no período de 02 a 
31105/2000 . 

DÊ -SE CIÊNCLA,PUBLIQIIE SE E CU~ii'RA- SE. 
GABINFI'E DA ~CRIT~ .'~' Macap;-AP. 30 05 2000 

RusEANEDO~OCU~~~l:<~D~PAilLA 
Se~:retária de Jt.:çlado da Educação 

PO RTAR IA 
n' 432/2000 . SEEil 

A SECRETÁRIA DK E&TADO DA EDUCAÇÃO, usando das 
ai.nbwçõet que lhe são r;onfeudas pelu Decreto n" 0.231 de 08 de 
fevere11o de 1999. e tendo em VISlil o canudo no Ofic10 n o 020/2000-
E ESC~" 

R E SOL Vt: 
HOMOLO GAR a destgna.;~o do wvtdor FABIANO SOUZA 

DO S ANJOS.lot :~.da nl EE Seb a!:: tdo Cl.)rd~uo Sena. pertencente ao 
Qu.í!.dto de Pe:súJ..i E::J.dual ocup.:1nte do cíl!go efetivo de Professor, 
~ue respotJdeu em subsutu1çãa pela Oueção da E. E Sebasttão 
C mdeuo Sena. CDI-3, dwante o unpedunento da respectiva utular que 

:~~~~~!:e em t.r:llamento de !;:uJde em BetemiPA, no p'.:rfodo de 19 

O F. -SE Cll'N_ClA,PiffiLIQliE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA SE~~~o\. em M aCJpá-AP. 30 05 2000 

ROSEA!IE DO s&fbk\.~FÀNDRADE DE PAULA 
Secrelária de l!slado da EduclfàO 

PORTARIA 
n' 433/2000 · SDD 

A SECRITÁRIA DE E&TADO DA DlUCAÇÃO, usando das 
aUlbwç~ e s que lhe sio conferid:ts pelo Decre to n° 0231 de 08 de 
fevm~o de 1999, e tendo em vista o contido no Otleio n.• 01!2000-E.E 
R.to Navio. 

RESOLVE: 
DESIGNAR a servidora ZENILDA MELO DOS ANJOS. 

lotoda na E.E. Rio NaVIo, pertene<nle ao Quadro de Pessoal Estadual, 
ocupante do carso efetivo de Profess or, pua responder em 
substituiçilo pela Direção da E. E. RJo Nav1o, CDI -3. durante o · 
impedimento da respectiva titular que encontra-se de Licença 
Maternidade e Férias, no penedo de 02105 a30/0912000. 

DÊ -SE éiÊNCLA,PUBLIQUE-SEE CUMPRA-SE. 
GABINE'ITDA SI!~~ e.m Macapá-AP. 30.03.2000 

ROSEANEDO ~~NDRADE DE PAULA 
Secrelária de l!stodo da EducAfão 

PORTARIA 
n' 434/2000 - SDD 

A SECRITÁRIA DE ESTADO DA DlUCAÇÃO, us211do das 
atnbuições que lhe sio conferidn pelo Decreto n° 0231 de 08 de 
fevereiro de 1999, e tendo em vista o contido no Oficio n .0 09812000-
E.E. P.G.R.S. 

RESOL V[ : 
DESIGNAR a serviàora ELIZETE VIDAL PINHDRO, lotada 

na E.E. Professora Graziela Reis de Souza. pertencente ao Quadro de 
Pessoa1Fedef11. ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo, 
para responder em substituição pelo Cargo de Secretário Escolar, CDI-
3, dUJante .. o unv.ediipento .do respectivo . ti\ubu que se ~ncontra em 
gozo de fl!rias rçfe~e_nt.e ao exerdc~o de 2000, no perlodo de 01107 a 
3010712000.''·"·-···'·" ,, • .. 

• .\' DE'oSE CÍI!'NCLA,PlJBLIQUE-SEE CUMPRA, SE. 
•• GABINITEDA·.SI!C~Macapá:AP, 30.06.2000 

• _ ROSÉANEDOso&Mt'ANDRADEDEPAULA 
·• ~ ,.•r '!ÍocJ'e.iria iio l!sladõtLáUIICaçlo 
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llribuiç~es que lhe o lo conferidas pelo Decrctt> n• 0231• de 08 de - pelo DeC1'8to ~ 2037 de U de At611to de 1999, C/C · 
fevereiro de 1999, e tendo em Vlllta o conudo no Offc1o n. 03912000- •-•- IV d A,..lno 22 do Decreto~ 0338 de 16 de 
CENAP IDU.OO 0 ~... • 

·RI:SOL VE: abril de 1997. 
DrstGNAR o servidor RONAN ANTONIO VIANA 

HOLANDA, lotado nesta SecretariJ. de Educaçlo. pertencente ao 
Qw.dro de Pe.,oal Eslldual, ocupl!lit do cugo efetivo de Professor, 
p1r1 reoponder em subslituiçlo pell Direçlo da Centro de 
Aprendizagem do Amapá, CDS-2. durmte o impedimento do 
respectivo titular que encontrl·lt em gozo de f~rias referente ao 
exercfcio de 2000, no pedodo de 01 a30/0712000. 
· Dt -~ CI!NCIA,PUBUQUE-~E CUMPRA-SE. 

GABINITEDA SE~ARf'} emMacapá-AP. 30.06.2000 

ROSEANEOO~DRADEDEPAULA 
Secnliria ... 11otoolo .. u .. Oflo 

PORTARIA 
•' 441 f2000- SDD 

A ~CRITÁRIA DE lSTADO DA EDUCAÇÃO, usando das 
111ribuiç~es: que ~e slo conferidas pelo Decreto n° 0231 de 08 de 
fevereiro de 1999, e tendo em vista o contido no Oficio n. o 02412000 -
E.E.AD.C. 

RESOLVE: 
DlSIGNAR a semdora MARIA IZOMAR LOPES 

GIJILHI1RME DE ARAÚJO, lotada nesta Secretaria de Educaçlo, 
pertencem. ao Quadro de Pessoal Estadual, ocupante do cargo efetivo 
de ProfeBSor, pua responder em substituiçlo pela Direçlo da Escola 
Estadual Ana Dias da CostJ, CDS-2, durante o impedimento da 
respectiva titular que encontra-se em gozo de férias referentt aos 
exerdcio• de 1998 e 1999, no período de 01/05 a 3010612000. 

Dt -~ Clf:NCJA,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINITEDA SE~ÁRjt emMacap:I-AP, 30.052000 

ROSEANEDOS~NDRADEDEPAULA 
Socntiria u 11otalla U. Uw:~lo 

PORTARIA 
•' 44612000 - SDD 

A ~CRITÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando das 
atrihuiçl!les que lhe d o conferidas pelo Decreto n° 0231 de 08 de 
fevereiro de 1999, e tendo em vista o contido no Proc . n° 
2884J.00154212000. 

RESOL V[ : 
HOMOLOGAR a deoign,..lo da semdora JUCR.EIDE 

ABRID DOS SANTOS. lotada na EE Sete Ilhas. ocupante do cargo 
efetivo de Profeiior, que respondeu em substituiçlo pela Direç~o d~ 
Escoll Estadual Sete llhas,CD!-3. durante o impedimento da respectiva 
titular que encontrava-se participando do Curso de lnteriorizaçio da 
UN!FAP no Mwlicípio de Oiapoque no período de 01 Ola08 .03.2000. 

Dt -~ CIÊNCIA,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINITEDA ~~~ emMacapá-AP,29 .05.2000 

ROSEANEDO~SiliDRADEDEPAULA 
S.croliria u 11otalla da Üw:"fh 

Órgãos Autônomos 

Detran " , 

PORTARIA N" 062100 - DETRAN/ AP 

O Dlnltor do Depuumento 
Ertaclual de Trinlito do Amlpi- DETRAN/AP., no 
wo de llllU atrlbulçllel lepk que lbe do conrertàl 
pelo Decreto~ :2037 deU de At611to de 1999, C/C 
lnclJo IV do ArtJao 22 do Decreto ~ 0338, de 16 dG 
abril de 1997. 

RESOLVE: 

Dedpr a eervldora MARIA DAS 
GRAÇAS PICANÇO LOBO, Reepooável pel• 
At.hidade1 de Msurllll 8 Pllll'tnlônlo/D.AA, Códt~J~ 
CDI-2, para neponder acumuladVIBilente pelo cargo 
comllltonado de Chefe da Unidade de Colltratol e 
Cominlo, Código CDS-1 dunmte o Impedimento de 
IIIU retpecdw titular, REINALDO FRAZÃO 
FAÇANHA. que mtrari em - 1010 de téri• 
J'llllllame~Dre~, no pemdo de 01 l3(W61.l000. 

Cumpra-1e, Re(lllt.re-le e PubHqtJHe. 

Macapi-AP., 31 de Maio de 2000. 

PORTARIA R' OOW- DE'I'RAN/AP 

O~!!'do~ 
....._ ele 1'rlnlb elo Anapi - D:il'.RA.Nf A'f',, no 
1110 ele - Mlfbulçllllltpll ~p ~ 11o CGIIIertdll . 

RESOLVE: 

Dedpr o 11rvldor PEDRO 
MOREIRA MACEDO, AuDHar Operadonal de 
Servlçoc Dlve..-, peruncente ao quadro de Peaolll 
do u - Território Fedenl do .Anulpi, para 
n!IJIOnder pelo CII'IJI comlalonado de Motorilta do 
Diretor, CóciF CDI-2 clunmte o bnpedlmento de 
1eu retpecdw titular, IRLAN ROCHA DE 
ARAÚJO, que entrari em 11010 de féri• 
r8lJU!ame1Dr81, no pemdo de 01 l3()'()6/l000, 

Cumpra-1e, Re&~Jitre-te 8 PubHqtJHe. 

Empresa Pública de Direito Privado 

Agência de Fomento 

ASSESSORIA JUR(OÍCA 

Justilicaivs n. • 00112000- AJIAFAP 

Assunto: Ucilsçbo dispensilvst 
Fundamento Legal: Artigo 24, inciso 11, da Lei 8. 666193, com sffBfBÇÓBS 
introduzidas pais lei 9.648198 
Adjudicsdo: ALCILENE PANTOJA COSTA 
Dqelo: locação de 01 (1111)veícuJo 
Motivo: Fsits a pesqliss s tn!s coooommlss loclis optou-se pela melhor 
proposta s preço, sllidencisndo-ss o Clllátor smsrgêncials s necsssidllds de 
se locar veiculo pafl! desenvolver os lfl!bslhos sxtemos da empresa. 
Valor. R$ 7.0000,00 (ssts mil fl!sis) pela locação de 01 (um) veiculo, por 
pfl!Zo de 05 (cinco) msses tié s empresa estudar e constatar se a sqlisiçbo 
de um veiculo seria mais vantajoso s ainda considsfl!ndo que no presente 
momento só 1111 veiculo é suficioole pars suprir s demanda existente. 

Senhor Diretor f'rllsidente, 

Submeto a elevada considenJçSo de Vossa Sen_horis s presente justificativa 
amparada legalmente pelo srligo 24, inciso 11, da Lei 8.666193, s suas 
al/8fliÇÕ8S ol;jelivsndo s conlnllsç6o de locação de veiculo de propriedllds 
de ALCILENE PANTOJA COSTA, pafl! ptBStsr ssMços de locsçbo conforme 
necessidade desta Agência de Fomento. · 
Isto posto, em cumprimento 80 8lligo 26 da Lsi FedenJI acima citada, rogo D 
Vossa Senhoris se digne r001icsr s pressnts justibtívs s delennine Sllll 
pubksçAo no DiiKio Oficial do Estado pafl! que se produza seus efsitos 
/sgBis. 

Corrfamente, 

ASSESSORIA JURfoicA 

Justmcfiivs n.' 00212000- AJIAFAP 

Rstilico na foons da Lei. 

Assuto: L.icit!lçlo~ 
F161d8mento Lsgat Arligo 24, irK:i8o 11, de Ui 8.666193, com &'l8fliÇÕ8S 
1ntroduzidas pele lei 9.64&118 
Acfulcado: COPRAN -~de-~ de Setviços ~do 
Estado do Almpt . 
Olljtto: pt8IIÚIÇIO da ~,03 ~.as o>Jl'l) ~ e llllllnza de 
fmpeza e~ fP.'Ú. : 
l.fotivo: Feita a 1~1'~ .?.f;~l CO!lC<»roo1/u lr'.oo'ç (}{Jou-se pela mellor 
ptOpOilla e fi'PI?V, l?ii1t.;n;.i.n-l!),~; c '-'liálsf iíir!.N~ e a~ 
de 18 codnlt&.· r,.; w• liCi>M i~ fltoo c fYilprio de~enroltw do8 

.• trabellot do8 flllciot?tl.!íots l!IJ !iiõ • li! ôa _11f171X816, bem cano ptflp8l8f o 
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espsço "si;o da AFAP f'IR sua ÍIIIIIJ9I.IIIÇI. 
Vab: R$ 7.390,00 (sste mi tl8lentos e IICMIIIIa lllfis/ pele fii8IIÚIÇIO dos 
s8rviços clsdos acima, por 1111 pmzo de 10 (dez) meses. 

Senhor Dirotor Prusidenle, 

Submelo s elevsds cons«1e(açbo de Vossa Senhoris a ~ jusliflcmva 
srnpBisda lsgalmente peb 8lligo 24, inciso 11, de Lsi 8.666193, s suas 
ai/8111ÇÕBS o4&fivando 8 contratoçbo de ptBSIBÇ6o de seM;os prolissioosis 
com funçllo e nllfurBzs de fmpezs e serviços gsrsis de COPRAiol, conforrn6 
~ 8fJII1f'98lldBI desta Agtlncia de Fomenlu. 
Isto posto, em cumprimento 80 8lligo 26 de Lsi Federlll acima citada, rogo & 
Vossa Senhoris se digne rstilicBr s pt8S8flfe justiflcslivs e determine sua 
pubiCilÇbo no Diflrio Oficial do Estado para que se produza seus sfuitos 
legais. 

Serviço Social Autônomo 

Amprev 

AVISO DE LICITAÇÃO 

LEILÃO N. ' 00112000-CEUAMPREV 

A AMAPÁ PREVIDÊNCIA, através de sua Comissão Especial 
de Licitação CEL-AMPREV, avisa aos interessados, _ que será 
realizada no dia _ll/QJ!/2000, às 10:00 horas, licitação na 
Modalidade de Leilão , para alienação de veiculas inserviveis 
ao uso da AMPREV. cujo Edital e informações, estarão à 
disposição dos interessados na Rua Independência n' 1 O -
Centro, em horário de expediente normal, das 08:00 às 13:00 
horas . de Segunda a Sexta-lei 

2000. 

Autarquias Estaduais 

Rurap 

GABINETE DIREX · RURAP 
DESPACHO 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁ-RURAP, nomeado 
pelo Decreto n• 0531 de 03102/2000 no uso das atribuições que lhe 
são conferidas e demais normas legais aplicáveis à espécie. 

Encaminha para publicação as portarias de deslocamento dos 
servidores do RURAP, no âmbito do Estado do Amapá.. no decorrrer 
do mês de Abril e Maio/2000, abai~o discriminadas: 

Port. N' Nome Destino Periodo 
055/2000 Maria S. B. de Carvalho L. do Jari 30 à 31.03 
056/2000 José H. P. Coutinho Maruanwn 31.03 à02.04 
057/2000 Emanuel de C. Pena Calçoene 03à06.04 
058/2000 Edim.il de Jesus Pereira P. Grande OH06.04 
059/2000 Wilson da Silva Moraes Bailique 18 à 20.03 
060/2000 Wilson da Silva Moraes Màruanum 

Abacate., 
S. Luzia 27 à 28.04 

061/2000 Wilson da Silva Moraes Oiapoque 09 àll.04 
Wilson da Silva Moraes S. Navio 23.03 

062/2000 Ismael Fortunato C. Braga Mazagão, 
063/2000 I. Lago 

P. Grande 07à08.04 
064/2000 Pedro da Cruz Maciel Maruanwn 

Abacate, 
·s. Luzia 27 A 28.03 

065/2000 Júlia Cleide M. Monteiro Mazagão, 
Maracá, 
Slo JPacui 30.03 à01.04 

066/2000 Pedro da Cruz Maciel P. Norte, 
I. Lago 
Mazaglo 06 à 08.04 

06712000 ·Júlia Cleide M. Monteiro Mazaglo 06 à 07.04 
068/2000 Osvaldo Hélio D. Soares L. Norte, 

.:..:•.•.: Fortaleza 
Belém 06 à 17.04 

069/2000 iza<\üe'Femlra da Silva · Caaaiporé_ 09 à 14.04 
070/2000' Pedro D. Lima Júnior ~poré 09 !14.04 
07112000 Joio R. Santos, Miguel · · * Gomei, Carlos Sampaio _;Oiapoque 09 à 14.04 
07212000 Antonio F. A AlmcidS ' ,.Fortaleza 09 àl2.04 
073/2000 MârtietÕ M. c1e s- C· ~poré 09'!14:04 
07412000 J6lia Clciü M.'. MO<Úiro Cuaip<ri 09 114.04 
~7512000 Dalz1ra A . da Silva P. Branca, 
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S. Navio 09Ú4.04 
076/2000 V and<O:ci de O Firmino S. Navio 12 à 15.04 
077/2000 Alex Miranda do Amaral Mazagio, 

Maraal 12à 16.04 
084/2000 lzaque Ferreira da Silva Cassiopré 24.04 à05.05 
085/2000 Júlia Cleide M. Monteiro Cassiporé 24.04 à05.05 
086/2000 Ismael Fortunato C. Braga Recife 08 à12.05 
087/2000 Joelson Lima da Silva Mazagio 04 à05.05 
088/2000 Emanuel de C. Pena Tartarug. 26 à 29.04 
089/2000 Clodoaldo doa S. Juarez Belém 07à4.05 
091/2000 Fernando Luis, Elpidio 

Rosivaldo, Mário Silas, 
Antonio Nunes Maca pá 14 à 15.04 

092/2000 Wilson da Silva Moraes S. Navio, 
P. Branca 18 à 20.04 

093/2000 Pedro D. Lima Júnior Cassiporé 24.04 à05.05 
094/2000 Fernando Luis, Elpidio 

Rosivaldo, Adesil . Vitor, 
Antonio Nunes Maca pá 04à05.05 

09512000 Wilson da Silva Moraes SiloJ.Pacui 
P.Camaipi 04 à 07.05 

096/2000 Pedro do Cruz Maciel SiloJ.Pacui 
P.Camaipi 04 à 07.05 

097/2000 Manoel Soares Moreira 
Vanderlei S. Amanajás L. do Jari 12à 17.05 

098/2000 Fernando Luis, Elpidio 
Rosivaldo, Mário Silas, 
Aotonio Nunes Maca pá lO à 11.05 

099/2000 Robertson F. M .. Aguiar Maca pá 09 à 15.05 
100/2000 Elpidio R. S.Gomes P. Grande 06 à 07.05 
10112000 Edimil de Jesus Pereira Calç~e 06 à 09.05 
102/2000 . MAximo Pitar da Costa Oiapoque 09 à 14.04 
103/2000 José da Coata Moraes Calçoene 06 à 09.05 
104/2000 José da Costa Moraes Cutias 18 à 20.05 
105/2000 Daniel Santos de Assis Bailique 20 à 24.05 
107/2000 Vanderlei S. Amanajás 

Manoel Soares Moreira Carnot 23à 25.05 
108/2000 Maria Elizabete N. Costa Macéio 26 à 29.05 
109/2000 Emanuel de C. Pena 

V anderci de 'O Firmino P. Branca, 
S. Navio, 
P. Grande 29.05 à06.06 

111/2000 SãoJ. acui 17à 18.05 
112/2000 Calçoene 27 à 29.05 
113/2000 Cslçoene 127 à 30 05 

PORTARIA 
N.' 09012000 UPIDIREX - RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁIRURAP, Eng'. 
Agr'. Dr.WILSON DA SILVA MORAES nomeado pelo Decreto 
Estadual n' 053112000, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n' 0531/2000, de 03.02.2000, e pela faculdade que lhe 
cabe nos termos da Constituição Estadual da Lei n' 0257/96 e demais 
normas legais cabfveis à espécie, 

RESOLVE: 

Art.1} . DESIGNAR o servidor RAIMUNDO 
DAL TON MALHEIROS Chefe da Divisão de Técnicas 
Agropecuarias, para exercer interina e acurnulutativamente a Função 
Gratificada de Coordenador de Assistência Técnica e Extensão Rural 
Código FGS-3, contado no período de 08 à 12 de Maio de 2000, fa.,.; 
a ausência do titular em viagem a serviço. 

Art. 2} Publique-se e 

PORTARIA 
N.' 07812000UP/DIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁIRURAP, 
Engenheiro Agrônomo Dr. WILSON DA SILVA MORAES, 
nomeado pelo Decreto Estadual n '.0531, de 03.02.2000, DO uso das 
atribuições que lhe silo conferidaa pelo Deaeto n '.0499, de 03.03.98, 
e pela faculdade que lhe cabe nos tmnoa do Inciso U do artigo 123 da 
Constituição Estadual e demais normu legais cabíveis à espécie. 

RESOLVE: 

Art.1}. DESIGNAR a servidora KJill.,A RUBIA 
SARAIVA DE MELO Agellle Administrativo, para e"Fcer 
Interinameule e em ouboli1uiçio a Função Gnlificada de Chefe da 
Unidade de'Peasooi, código FOS-1, contado DO periodo de 17 A 24 de 
Abril de 2.000, face a ausincia em gozo de Licença Médica. 

DIÁRIO OFICIAL 

PORTARIA 
N.' 07912000 UP/DIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁIRURAP, Eng'. 
Agr". Dr.WILSON DA SILVA MORAES nomeado pelo Decreto 
Estadual n' 053112000, no uso das atribuições que lhe silo conferidas 
pelo Decreto n' 053112000, de 03.02.2000, e pela faculdade que lhe 
cabe nos termos da Constituição Estadoal da Lei n' 0257/96 e demais 
normas legais cabíveis à espécie, 

RESOLVE: 

Art.1} . !)ESIGNAR o servidor ISMAEL 
FORTUNATO CANTANHEDE BRAGA Coordenador de 
Assistência Técnica e Extensão Rural, para exercer em interina e 
acumulutativamente a Função Gratificada de Diretor Executivo, 
Código FGS-4, no período de 24 de Abril à O I de Maio de 2000, face 
a ausência do titular que encontra-se de licença médica. 

Dê-se Ciência, Publique-se e 

PORTARIA 
N.'10612000UP/DIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁIRURAP, 
Engenheiro Agrônomo Dr. WILSON DA SILVA MORAES, 
nomeado pelo Decreto Estadual n '.0531 , de 03.02.2000, no uso das 
atribuições que lhe silo conferidas pelo Decreto n '.0499, de 03.03.98, 
e pela faculdade que lhe cabe nos termos do Inciso 11 do artigo 123 da 
Constituição Estadual e demais nonnas legais cabíveis à espécie, 

RESOLVE: 

Art. 1') . DESIGNAR os servidores abaixo 
indicados, para sob a Presidência do primeiro constituírem a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) do 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá - RURAP, para o 
período de 20 de Maio de 2000 à 20 de Maio de 2001. 

contrário. 

Cumpra-se. 

COMISSÃO 

Presidente: MARIA ELIZABETE 
NUNES DA COSTA 
Membro: EULÁLIO MARIO · 
NATIVIDADE LUCIEN 
Membro: ANTONIO CARLOS COSTA 

1' Suplon!e: REGINA MARTA 
RUFINO CUNHA 
2' Suplente: JOSIANE FAÇANHA DE 
ALMEIDA 
3' Suplente: MARIA DE LOURDES 
RAYOLDASILVEIRA 

Art. n . Revogam-se as disposições em 

Art. 3} . Dê-se Ciência, Publique-se e 

PORTARIA 
N.'l1012000UPIDIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁIRURAP, 
Eng_;u,eiro Agrô~omo Dr. WILSON DA SILVA MORAES, 
nomeado pelo Decreto Estadoal Íl '.0531, de 03.02.2000, no uso das 
atribuições que lhe silo conferidas pelo Decreto n '.0499, de 03.03.98, 
e pela faculdade que lhe cabe nos termos do Inciso 11 do artigo 123 da 
Constituição Estadual e demais normas legais cabíveis à espécie. 

RESOLVE: 

Art.l} . DESIGNAR a servidora KEILA RU~IA 
SARAIVA DE MELO Agelllc Administrativo, para exercer 
~ e em .. bolituiçlo a Função Gnlificada de Chefe da 
Unidade de Peasool, Códlp FGS-i, contado DO periodo de 30 de 
Maio à 13 de Junho de ~000, face a ~ do titular em gozo de 
Licença Médica. 

~~ e~ Puhlique·se e 

~f~.,t~'f~~ 
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COMISSÃO PERMANENJ/E DE UCITAÇÃO) 'RUI?jJi; 

RESULTADO DE JULGAMANTO DE PROp!'S'fA 

O. INSTITUTO DE fESENVOLVIMENl'O DO 
AMAP AI RURAP, através de sua Comissão Permane de Licitação, 
instituída. pela Portaria\ n • 106, de 22/05/99, to 1 público que 
promoverá Licitaçilo IÍOs termos abaixo elencados:_. · 

MODALIDADE: Csrta Convite ,o~.OOOCPURURAP 
TIPO: Menor preço · 
DATA: 26 / 05/2.000ás 15:00horas 
LOCAL: RURAP, Br l~krn 02, Jardim Felicidade I 
OBJETO: Aquisij;J<r" de Materiais de Umpeza f Gêrieros 
Alimentícios. 
Empresav\ll)udicadas 
L. A.v:'SILVA: Itens 01,02,09,14,15,16,17,23,JÓpÍ 
Valor Tora!: RS 4.252,00 
NAZARÉ E ALVES LTDA: !itens: 
03,04,05,06,07,08,10,11,12, 13,18, 19,20,21,22,24,25,26,27,28 e 
29. 
Valor Total: R$ 4.712,24 

Macapá/ AP, OI de junho de 1.999 

MariJJQ-L.J._ "'osta 
Pref}rJ~p 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/ RURAP 

RESULTADO DE JULGAMANTO DE PROPOSTA 

O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ/ RURAP, através de sua Comissão Permanente de Licitação, 
instituída pela Portaria n ' . 106, dê 22/05/99. torna público que 
promoverá Licitação nos tennos abaixo elencados: 

l> MODALIDADE: Carta Convite n' 002/2.000CPURURAP 
)> TIPO: Menor preço 
)> DATA: 26 / 05/ 2.000 às 10:00 horas 
l> LOCAL: RURAP, Br 156, krn 02, Jardim Felicidade I 
:> OBJETO: Aquisição de Materiais de Expediente incluindo 

Informática. 
Empresas Adjudicadas 

)> L. A. V. SILVA: item: 43, Valor Tora!: R$ 1.104,00 
l> NAZARÉ E ALVES LTDA: Íitens: 

o 1,02,03,04,05,06,07,08,09, 10,11 , 12, 14, 15, 16,17,30,31 ,32,33, 
)> 34,35,36,37,38,39,40,41, 42 e 44, Valor Total: R$ 3.228,14 
)> M. J. MOURA COELHO-ME, itens: 

13,18,19,20,21 ,22,23,24,25,26,27,28 e 29, valor total: R$ 
21.621,00 

Hemoap 

PORTARIA N': 014 /00-GAB. 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE HEMATOLOGIA 
E IIEMOTER.APIA DO AMAP Á-IIEMOAP, usando daa atribuições 
que lhe sio conferidas pelo Art. 33, Inciso XI do Decreto n' 5.519 de 
19 de dezembro de 1997, que aprovou o Estatuto do Instituto de 
Hematologia e Hernoterapia do Amapá-Hemoap. 

RESOLVE: 

Autorizar o servidor, IIELDER SOUSA DE AZEVEDO PICANÇO, 
adrilinistrador, pert<:ocmte ao Ex-Território Federal do Amapá, Otefe 
do Núcleo de Planejamento, Cód. FGS-2, para viajar da sede de suas 
atribuiçõ"" Macapá-AP até a Cidade de Bnsilia-DF, para participar da 

iio do Projeto REFORSUS, sem õnus para o Oovano do Estado. 

Fundações Estaduais 
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11 ~ do Eslaluto aprovado pelo Decreto (N) n' 0310, de 18 de 
dezembro de 1.991; 

R ES OL VE: 

Art. I' - Desi"'ar a se!Vidora MÔNICA SOCORRO 
PEREIRA COLARES, Assistente Socia~ Padti!o 05, Subgrupo NS, 
do Quadro de Pessoal CiVil do Estado, lotada na Sccr<taria de 
Estado do Trabalho e da Cidadania, a di sposição desta Fundação, 
pm viajar da sede de suas atribuições MACAP Á-AP, até a Cidade 
de Belém-PA, a fim de recambiar adolescente para o convívio 
familiar naquela localidade, no periodo de 04 à 05 de maio de 2.000. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO 

AMAPÁIFCRIA, em Macapá, ~ de ma i~~ 

SANDRA ~N{~TH NEVES 
= Diraora Prc:sidootc :::: 

PORTA R I A (P) N. ' 06812000-FCRIA 

A Dir<tora Presidente da Fundação da Criança e do 
Adolescellle do Estado do Amapá/FCRI A, usando das atribuições 
que lhes são conferida s pelo Deaa o n.0 0472, de 07 de fevereiro de 
1.997 e, de 3'-.."'rdo com o estabelecido no Art . 16, ltem li, Capítulo 
111, do Estatuto aprovado pelo Decr<to (N) n' 03 1 O, de 18 de 
dezembro de 1.99 1, e a Portaria n' 073/97, de 05 de maio de 1.997; 

RES O LVE: 

Art . 1°- Conceder em caráter eXCt-'J>Cional o supri mento 
de fimdo em nome de CLAUDIO NOBRE LAMARÃO, Chefe do 
Casa da Criança e do Adolescente. Código FGS- I, nos termos do 
Art. 2' da PoJUria 073, de 05 de maio de 1.997, no va lor de de RS 
2.900.00 (DOIS MJL , NOVECENTOS REAIS). destinados a 
rustear despesas miúdas de pronto pagamento com material de 
~nsurno. para a manutenção da Casa da Criança I! do Adolescentt!. 

Art. 2° - O suprimento deverá' 9er ap licado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

Art . 3° - A referida despesa deverá ser emptnhada na 
Fonte de Recurso 00 1 (FPE), Programa de Traba lho 
20.20 1.08.2430 142.2.757 (MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS E 
CAUTELAR), assim classificadas: de R$ 2.900,00 (DOIS MJL . 
NOVECENTOS REAIS) no elemento de d~esa 34.90.30-Material 
de Consumo. 

Art. 4° - O responsãvel pelo suprimento deverá 
apresentar prestação de cootas. devidamente homologada. na 
FCRJ..:\., dentro de05 (cinco) dias, contados do término do prazo de 
ap licação no Art . 2' desta Portaria. 

.~. 5° - Revogam-se as di sposições em contrario. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 
DA C RIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTA~ DO 

AMAP Á/FCRIA, em Macapá, 29 d1 r:; o -~.-A. t 
SANDRA REMNZ's Mrr' n NEVES 

= Dintora Presidente = 

P O R T A R I A (P) N. ' 06912000-FCRIA 

A Diretora Presidente da Fundação da Criança e do 
Adolescmte do Estado do Amapá/FCRJ A. usando das atribuições 
que lhes são conferidas pelo Decr<to n.• 0472, de 07 de fevereiro de 
1.997 e, de acordo com o estabelecido no Art. 16, hem 11, Capitulo 
lll, do Es1atuto aprovado pelo Decr<to (N) n' 0310, de 18 de 
dezembro de 1.99 1, e a Portaria n' 073/97, de 05 de maio de 1.997; 

R E S OL VE: 

Art . 1° - Conceder em caráter excepcional o suprimento 
de fundo em nome de RAIMUNDA DONILDE AGUIAR 
Q UINTAS, Cl!efe do Centro Educaciooal AçuCUla, Código FGS-I, 
nos ten:nos do Art. 2° da Portaria 073, de 05 de maio de 1.997, no 
valor de de R$ 2.880,00 (DOIS MIL, OITOCENTOS E OITENTA 
RE AJS), destinados a custear despesas miúdas de prooto pagamento 
com material de consumo, para a manutenção do Centro 
Educacional Açucena. 

Art. 2° - O suprimento deverá ser aplicado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a cootar da data do recdlimmto. 

I 
Art. 3' - A referida d~esa deverá s..- empenhada na 

Foote de Recurso 00 I (FPE), Programa de Trabalho 
20.20108.2430142.2.757 (MANUTENÇÃO ADMJNISTRATIV A), 
assim classificadas: de R$ 2. 760,00 (DOIS MlL E SETECENTOS 
SESSENTA REAIS) no elemento de d~esa 34.90.30-Material de 
CoollliDlo, R$ 50,00 (CINQUENT A REAIS) no elemmto de 
despesa 34.90.3~ Serviços de T..-ceiros/Pessoa Física e R$ 
70,00 (SETENTA REAIS) no elemento de despesa 34.90.39-()utros 
Serviços de T..-ceiros!Pessoa Jurídica. 

Art. 4° - A responsável pelo suprimtnt.o deverá 
aprestdar prcstaçllo de cootas, devidamente homologada, na 
FCRJA, cltúro de 05 (cinco) dias, conbdos do ttmmo do prazo de 
aplicaçllo no Art . 2' desta Portaria. 

Art. 5' - Revogam-se as disposiç&l em ooolrario. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA ilJNDAÇÃO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ADO DO 
AMAPÁIFCRIA, em Macapi, 2 e maio de .000. 

P O R T A R I A (P) N." 07M.OOO-FCRIA 

A Diretora Presid<ctc do f wdaçlo da Criança e do 
AdolesaDe do EUdo do AmapAil'CiUA. l!Widc das atribuiç&l 
que lhes sio cooferidas pelo l>ecftiQ n.• 0472, do: 07 de fevereiro de 
1.997 e, de acordo com o eotabelecido no Art. 16, li.em li, Capitulo 
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lll, do Eslaluto aprovado pelo Decreto (N) n' 0310, de 18 de 
dezembro de 1.991, e a Portaria n' 073/97, de 05 de maio de 1.997; 

R ES O LVE: 

Art. 1 o - Cooccder em caráter excepcional o suprimento 
de fimdo em nome de GERDILUCE FERREIRA DE SOUZA. 
Chefe da Casa de Semi Liberdade, Código FGS-1 , nos termos do 
Art. 2' da PoJUria 073, de 05 de maio de 1.997, no valor de de R$ 
1.980,00 (HUM MJL, NOVECENTOS E OITENTA .REAIS), 
destinados a custear despesas miúdas de pronto pagamento com 
material de consumo, para a manutenção da Casa de Semi 
Liberdade. 

Art . 2° - O suprimento deverá ser aplicado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recdl imento. 

Art. 3° - A referida despesa deverá ser empmhada na 
Fonte de Recurso 00 1 (FPE), Programa de Traba lho 
20.20 1.08.243014!.2.757 (MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS E 
C.-\UTELAR~ assim classificadas: de R$ 1.600,00 (HUM MIL E 
SEISCENTOS REAIS), no elemento de d~esa 34.90.30-Material 
de Consumo, R$ 190,00 (CENTO E NOVENTA REAIS), no 
elemento de d~esa 34.90.36-Serviços de Terceiros/Pessoa Fisica e 
RS 190.00 (CENTO E NOVENTA REAIS), no elemento de 
despesa 34.90.39-Serviços de Terceiros/Pessoa Jurídica. 

Art. 4° - A responsá vel pelo suprimento deverá 
apresentar prestação de cootas, devidamente homologada, na 
FCRJ A. dentro de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de 
apl icação no Art. 2' desta Portaria. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrario. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO· ES~DO DO 
AMAP ÁIFCRIA. em Macapa, 29 ~maio de 2 .~. J9J 

SANDRA RE&'Us"Mif'if'N'E1Es 
= Diretora Presidente = 

P O R TA R I A (P) N. ' 07112.000-FCRIA 

A Dir<tora Presidente da Fundação da Criança e do 
Adolescente do Estado do Amapá/FCRI A, usando das atribuições 
que lhes são conferidas pelo Decreto n.0 0472, de 07 de fevereiro de 
1.997 e. de a~..-ordo com o estabelecido no Art. 16, Item 11, Capítu lo 
lll, do Estatuto aprovado pelo Decreto (N) n' 031 O, de 18 de 
dezembro de 1.991. e a PoJUria n' 073/97, de 05 de maio de 1.997; 

R ESOLVE: 

Art . 1 o - Conceder em carãter excepcional o supri mento 
de fimdo em nome de PEDRO IVAN SEABRA DOS SANTOS 
JUNIOR, Secretário Administrativo. Código FGI-1 nos termos do 
Art. 2' da PoJUria 073 , de 05 de maio' de 1.997, no valor de R$ 

4.638,00 (QUATRO MJL, SEISCENTOS E TRINTA E OITO 
REAIS), destinados a w stear despesas miúdas dt! pronto pagamento 
com material de consumo, para a manutenção do Centro 
Educacional An inga. 

Art . 2° - O suprimento deverá ser aplicado no prazo 
máximo de 30 (trinta ) dias, a contar da data do recebimento. 

Art. 3° - A referida dt!Spesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recurso 00 1 (FPE), Programa de Trabalho 
20.201.08.2430142.2.757 (MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS E 
CAUTELAR), assim classificadas: RS 4.270,00 (QUATRO MIL, 
DUZENTOS E SETENTA REAIS), no elemento de d~esa 
34.90.30-Mat..-ial de Consumo R$ 168;00 (CENTO E SESSENTA 
E OITO REAIS), no elemento de despesa 34.90.36-Serviços de 
Terceiros/Pessoa Física e R$ 200,00 (DUZENTOS REAIS), no 
elemento de despesa 34.90.39-Serviços de Terceiros/Pessoa 
Jurídica. 

Art. 4° - A responsável pelo suprimento deverá 
apresentar prestação de coot.as, devidamente homologada, na 
FCRlA, dentro de 05 (cinco) di as, contados do término do prazo de 
aplicação no Art. 2' desta Portaria. 

Art. 5° - Revogam~se as dispoSições em contrario. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ESTADO DO 
AMAP ÁIFCRIA, em Macapá, 29 de maio de 2.000. J 

SANDRAR~t~~(~ 
= Dirct.ora Presidente = 

P O R T A R I A (P) . N. ' 07212.000-FCRIA 

A Dir<tora Presidente da Fundação da Criança e do 
Adolescente do Estado do Amapá/FCRJA. usando das atribuições 
que lhes são conferidas pelo Decreto n.0 0472, de 07 de fevereiro de 
1.997 e, de acordo com o estabelecido no Art. 16, hem 11, Capitulo 
111, do Estatuto aprovado pelo Decr<to (N) n' 0310, de 18 de 
dezembro de 1.991, e a PoJUria n' 073/97, de 05 de maio de 1.997; 

R ES O LVE: 

Art . 1° - Coo.ceder em caráter excq>eional o suprimmto 
de fundo em nome de MARILDA FERREIRA DA CRUZ DE 
JESUS, Assistente Social, Padti!o 05, Snbglupo NS, nos tennos do 
Art. 2' da PoJUria 073, de 05 de maio de 1.997, no valor de R$ 
400,00 \QUATROCENTOS REAIS), destinados a cu!tear d~esas 
miúdas kle pronto pagamento com material de consumo, para a 
manWnçllo do Ceotro de Internação Provisória. 

Art. 2' - O suprimento deveni ser aplicado no pntzo 
- máximo de 30 (trinta) dias, a OCI1Iar da data do recdlm-o. 

Art. 3' • A 1-ef..-it!a J"'Pe.u deverá ser empêobada na 
Foole de Rerun!O ()oJJ (FPE), Programa de Trabalho 
20.201.08.2430141.2 757 (MEDIDAS S(X:iO-EDUCATIV AS E 
CAUTELAR), ., iu cla.siftcad>..: KS 350,(l(J (TREZENTOS E 
éiNQUENTA !'J,,\lfs), no eleo~<.:JIO de dc.1'= :14.90.30-MJ!erial 
de Consumo e !Z1. ·j( J,f..Q (CINQt1'l~l'l"'i't\ RE AIS, uo· demcmo de 
despesa 34.90.Jé-0.t'n..;~ St~V1í(O<' ,)c Ta ·(.'cifo-'?c:ssoa Física. 
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Art. 4' - A responsável pelo suprimento deverá 
apresentar prestação de cootas, devidamente homologada, na 
F CRIA, dentro de 05 (cinco) dias, conbdos do término do prazo de 
aplicação no Art. 2' desta Portaria. 

Art. 5°. Revogam-se as di51>osições em contrario. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ;AADO DO 
AMAPÁIFCRIA, em Macapá, 2~e .maio de~. 

' ' - '; .R 
SANDRA SM TH NE S 

= Diretora Presidm te = 

EXTRATO DO CONTRATO N"0061'2000-FCRIA 
(CONTRATO DE GESTÃO) 

CONTRATO DE GESTÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO 
AOOLESCENI'E E O INSTITUTO DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO EM ADMINJ8TRAÇÃO PÚBUCA, 
QUALIFICADO COMO SERVIÇO SOCIAL AUTONOMO NA 
FORMA ABAIXO DECLARADA: 

Pelo prese•te IR8tr•me•to, e ROII 
melhores termos de direito, os ao fim asslft8dos, 
de um lado, a FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, lnllCrlta RO CGC ( MF) N° 
34.t25.099/0001-54, com sede à Rua Eliezer 
Levy N° 1090 , bairro Centro, nnhl cidade de 
MaCIIpá-AP, Fo•e (096) 212-t149, n este d o 

representada por ••• Diretora P residente Sra. 
Sandra RegiAa Smltll Neves , brasileira, 
divorciada, Assistente Social, Cl n° 309.813-AP, 
CPF n° 315.391.492-34, residente e domiciliado 
em Macapá-AP, dorava•te de•omlnada 
CONTRATANTE e de outro lado o Instituto de 
Pesquisa e Desenvolvimento em Administração· 
Pública, Pessoa Jaridlca de Direito Privado, 
qualificado como Serviço Sodal A a tô•omo, 
registrado no 2° Cartório de Notas e A• exotl d• 
Comarca de Macapá, •o Livro 003 às Fls. 
101/109, sob o N° 0417, l•scrlto no CGC-MF sob 
o n.0 03379980/0001-73, c om s e de à Raa 
lndepeRdêncla, to- CeRtro, nesta cldadé de 
Macapá, representado por aea Preslde•te Sr. 
Getú lio do Espírito Santo Mota, brasileiro, 
casado, CPF n.0 018.tt5.112-53, Cl 8.0 

18.410.SSP/AP, residente e domiciliado em 
Macapá, dorannte denominado simplesmente 
CONTRATADO, resolvem llrmar o presente 
CONTRATO DE GESTÃO, aabordlna do à s clá•s•las 
e condições seguintes, qae se obrigam a camprlr 
e respeitar Integralmente. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato de 
Gestão tem respaldo legal na Lei Estadual 0447 de 
30.06. 99, nos Decretos NO 2140 de 25.8 . 99 e 2426 
de 23 .09. 99 e aplicável no que couber, as disposições 
da Lei Federal 8.666 de 23.06.93 e suas alterações. 

DO OBJETO : O presente Contrato de Gestio tem 
por objeto prestar assistência, fomento, execução 
e pesquisa científica na área administrativa e de 

· assistência social. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 
FINANCEIROS: Os recursos destinados à execução 
do presente Contrato de Gestão, importam n() valor 
total de R$ 642.435,07 (SEISCENTOS E QUARENTA 
E DOIS MIL, QUATROCENTOS E TRINTA E CINCO 
REAIS E SETE CENTAVOS), sendo empenhado 
inicialmente R$ 472.738,91 (QUATROCENTOS E 
SETENTA E DOIS MIL, SETECENTOS E TRINTA E OITO 
REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), ·referente ao 
P"ríodo de abril a d"-Zembro de 2.000, que correrão a 
conta da Fonte 001, Projeto/Atividade 
20.201.G8.122.0014.2754, Elemento de Despesa 
341541-contribuição. O valor restante de R$ 
169.696,17 (CENTO E SESSENTA E NOVE MIL, 
SEISCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E DESESSETE 
CENTAVOS), referente ao período de janeiro a março 
de 2001 será empenhado no exercício de 2001. 

DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 
CONTRATUAIS: O presente CONTRATO entra em 
vigor a partir da data de sua assinatura e vigorará 
até 31.03.2001, podendo ser renovado ou ter seu 
prazo dilatado: 

DO FORO: Aca eleito o Foro da Capital do Estado do 
Amapá para dirimir qualquer dúvida ou solucionar' 
questões que não possam ser resolvidas 
administrativamenl!!, renunciando as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja . 

E, por estarem de acordo e, para validade do que 
ficou estabelecido pelas partes, lavrou-se este 
Instrumento em OS ( cinco) vias de igual teor e ronna 
para o mesmo fim de direito, na presença de 02 
(duas) 12Stemunhas abaixo assinadas. 

Macapá -Ap, 03 de abril de 2000. 

SANDRA lt~~ 
l>inún- Pre.tidelàiFCRIA 

c:o..tralallte 

.m.~.-· 



Macapá, 05.06.2000 

TESTEMUNHAS: 

OI~~ s - ~ 1\ D 114 Q,l:} ll YY'tM 
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presente termo para ratfficaçao e posterior publlcaçao no Diário 
Oficial do Estado, com base no 24, inciso IV, e o 
cumprimento do Art . 26, Incisos I e I da el de Llc~~Oes 

liiiiiiiiFuiiniideiicalip iiiiii'iiil I PODER JUDICIÁRIO 

EXTRATO DE T.P.U 

INSTRUMENTO PRINCIPAL : TERMO DE 
PERMISSÃO DE USO N." 004/2000. 
PERMISSORA FUNDAÇÃO ESTADUAL 
DE CULTURA DO AMAPÁ. 
PERMISSIONÁRIA : LIGA DAS ESCOLAS 
DE SAMBA DO AMAPÁ. 
OBJETIVO: O presente Tremo de Permissão de 
Uso tem pôr objetivo ceder o espaço flsico 
destinado para shows compreendidos pelo 
Complexo Escola Sambódromo de Artes 
populares do Amapá. 
FINALIDADE Realização do Evento do 
"desfile das Escolas de Samba de I" c 2" grupo c 
apuração", nos dias 03,04 c 06 de Março de 
2000. 
VIGÊNCIA : 03 (três) dia.S, a contar da data de 
assinatura do mesmo. 
FUNDAMENTO LEGAL Constituição 
Federal Art. 37, Caput, Constituição do Estado 
do Amapá, Art. 42, na Lei estadual n." 0391 /97, 
c, ainda nas disposições Legais que sc1am 
aplicadas em face do objeto previsto c 
caracterizado neste instrumento legaL 

Macapá- AP, 18 de Fevereiro de 2000. 

PERMJSSORA: 

JOÃO ALCI~HOMEM 
Diretor- Presidente! FUNDECAP. 

PERMISSIONÁRIA: 

PAULO ROBERTO RODRIGUES 
Presidente da L.E.S. 

Sociedades de Economia Mista 

Caesa 

TERMO DE JUSTIFICAÇAO 

RATIFICO 

Em(}] 1oh1 av 

JUSTIFICATIVA 00312000 • NLC/CAESA 
. ENSA DE LICITAÇAO 

's 05 . 3/2A56/00.fiULIC 
i. CELULOSES/A. 

VALOR: RS • 90.822,40 (NOVENTA MIL, OITOCENTOS E 
VINTE E DOIS REAIS"E QUARENTA CENTAVOS). 
RECURSOS: PRÓPRIOS 

Tribunal Regional Federal 

JUSTIÇA FEDERAL DE !INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

PORTARIA N 32, DE 23 DE MAIO DE 2000 

O MERITlssiMO JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO 
DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR, nos tennos do artJ8, da Lei 8.112/90, rom a 
redação dada pela Lei 9.527/97, ele a Re.. 21 4/99-{:JF, o servidor 
FRANCISCO.CLEDNEY AL YES CARNEIRO, no exercício da ftmção 
romissionada, código FC-05, de Supervisor da Seção de Material e 
Patrimônio, da Secretaiia Admillistrativa, para exercer, em substituiçüo, 
cumulativamente, a ftmção comissionada, códigoFC-05, de Supervisor da 
Seçso de Contadoria, da Secretaria Administrativa no período de 22/05 a 
07/6/20CJO, em virtude do afas~mento do titular r otivo de férias. 

.AJSTIÇA FEDERAL DE 1' INST ANelA 
SEÇ.ID JJOICIARIA DO NAAPA 

PORT ARJA N. 033, DE 29 DE MAIO OE 2000 

/ 

O IIER11ssiiiO .UZ FEDERAL SUBSTlTIITO 
DIRETOR DO FORO DA SEÇÃO .AJDCaARIA 
DO ESTADO DO /IJIAPÁ, no uoo de suas 
atribuições legais, RESOLVE: 

FU, no~lonnoodaat 14,XL!XdaReooklçáoN.13,de14 
da I8IBirDo da 1996, ellfl tr da ProWnentl N. 66, da 19 da IMreio da 1999, 
a 08C8Ia de planlóo dos Juizeo Fodelllis juniD à Seção Judiciária da Amapá 
relatiw ao mtis da junho da 2000, com a designação da substiWID eventuaL 

ANSEU10 GOIIÇAL \IES DA SILVA 
Suboa1t> _... XJNJ BOSCO COSTA SOARES DA 
SILVA 
Av. FMJ, 1374- Fónlln PonlBI da Minllda 
Fone: (96) 214-1500 Celllor (96j 9972-9373 
CeklW lllilstü> _... (96) 9971-2244 

.AJSTIÇA FEDERAL DE 1' INSTANciA 
SEÇAo~DO~Á 

01aJO 
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GU. UMA SOUSA 
Av. Mendonçs .Kmior, 2454, Apt'204 -SWI Rlla 
Fone: (96) 224-3107 01 a 30 
SubatiWID -dual: ROBERVAl PANTOJA PACHECO 
Av. 23 de Julio, 1.014 -'Burilizal 
Fone: (96) 242-3414 Celulll' (96) 9971-7513 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1'. 1NSTANc!A 
SEÇNJ .RJDICIARIA DO NAAPA 

PORT ARJA N. 035, OE 29 DE MAIO DE 2000 

O MERIT1SSIMO JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 
DIRETOR DO FORO DA SEçkJ .RJillaARIA 
DO ESTADO DO /IJIAPÁ, no uso da suas 
alribuições legais, RESOLVE: 

F,.. a eocala de pill'llóo dos Oficiaio da Juotiça junk> à 
Seção Judiciária da Amapá relativa ao mês _da junho da 2000. 

RAJI\IUNDO NONATO DE OLIVEIRA 
Rua Eliezer Levy, 345- Laguinho - MacapaiAP 03 e 04 
Fone: (96) 223-5982 Celular (96) 9972-5093 

LUS.D~NIA DA SILVA MACIEL 
Rua Joo8 Luiz Bara1a, 400 10 o 11 
Bairro Janlim Marco Zero- MacapWAP 
Fone: (96) 341-7033 Celular (96) 9972-5093 

ISAEL MACIEL DOS REIS 
Av. Brasília, 1057-C -Centro- Santane.IAP 17 e18 
Celular: (96) 9972-3597 

JAGUAREct AMORAS COLLARES 
Rua Odilardo Silva, 3265 - Trem - MacapWAP 22 
Fone: (96) 224-2977 . Celular (96) 9972-iJ706 

ROSAN PAULO SOARES AlVES 
Trav. 08, Casa 02, Conjunto EMBRAPA- Macapá/AP 
Fone: (96) 223-5983 Celular (96) 9972-3952 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1' INST ANelA 
SEÇÃO JUDICIARIA DO PJJ.APA 

24.25 

ORDEM DE SERVIÇOISECAD N' 008, DE 02 DE .RJNHO DE 2000. 

O DIRETOR DA SECRETARIA ADIINISTRATTVA DA 
SEÇÃO JUDiaARIA DO ESTADO DO /IJIAPA, no uso da~ que 
lhe foi delegada pelo Exroo. Sr. Juiz Federal Direk>r da Foro, através da 
PORTARIA N. 108, da 27W1999, o lendo em vis1a o oonslartltt na Portaria 
JJ11TRF, da 0611J9/1994, que dispõe eobre ao a1ri>uiçõeo e responaabíiídad 
dos tJIC8CIJbM da conb'abl, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o tl8fVidor ANTONIVALOO CAMBRAIA AlVES, 
Técnico Judiciário, Classe "C", Padrão 25, da Quacio da Peoooal da Justiça 
Federal dà 1'1nsliwlcia-Seção Judiciária da Amapé, para aUir como Exocdor 
d8 CalfB-CoolnJio oo&'2000~ ..,In! a Seção Juciciiria do Amap8 e a 
~~Viagens e · Lida, para fomec:irnonlo da f11111111111111 8Íif8IIS 

=-~· pri-daíla~~. raoponsiMII ':'iol~to da 

DaCoollo 
. Aimnilhlliw> 

SEÇÃO .J,~DigÁRIA DO AMAPÁ 
~ ct., Segulidll v.,. 

Juiz Federal : ~e~ C. SOARES DA SILVA 
Dír.de~il. : -~~D~DEANDRADE 

-~~~IM~\ ~~ODE2000 

... ~~.~ 

~-~· 
~~~~E OlJll!,OS 



~acapá, 05.06.2000 

Advogado 

Réu 
Advogado 

AP16- Antonio Cabral de Castro e 
outro 
CEF 
PA8152- Jorgemisa Jorge Auad e 
outros 

DESPACHO 1. Indefiro o pedido de 
assistência formulado pela União, uma vez que do exposto 
na petição, depreende-se um interesse meramente 
econômico e não jurídico, sendo que o art. 50 do CPC 
preceitua que apenas o terceiro que tenha interesse 
jurídico na causa tem legitimidade para nela intervir na 
qualidade de assistente. 2. Após, devolvam-se os autos ao 
arquivo. 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

99.1612-7 
RAIMUNDO REIS DOS SANTOS 
AP479 - Flaviano Santa Ana 
Almeida 
CEF 
PAl7BL- Uana Cunha Mousinho 
Coei h o e outros 

DESPACHO 1. Dar baixa na ação 
ordinária. 2. Registrar e autuar como execução diversa por 
Título Judicial. 3. Distribuir a esta Vara. 4. Trata-se de 
Obrigação de Fazer, e em razão disso, determino a citação 
da executada para proceder a atualização das contas 
vinculadas do FGTS dos exeqüentes, valendo-se dos 
índices de reajustes fixados na sentença de fls. 54/59, no 
prazo de 30 dias. 5. Fixo, no caso de descumprimento da 
obrigação pela executada, multa diár;ia no valor de R$ 
100,00 (cem reaos ), por autor, a contar do primeiro dia 
seguinte ao adies ad quem do prazo pa[a cumprimento da 

obrigação. Tal multa diária vigerá pel~prazo de 50 dias, 
quando dar-se-á sua conversão em ob ação de pagar. 6. 

Após o cumprimento~obrigação de t er informe a CEF 
o valor creclit.Mio em ~ - ciM ntas vinculadas 
(FGTS) de titularida dos exeqüen para efeito de 
apuração de honorá · advocatícios. t execução dos 
honor~rios _advocatíci deverá egua~a o cumpri~nto 
da obrigação de fazer o sua conversao obrigaçao de 
dar. 

Ação Ordinária · 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

99.1612-7 
RAIMUNDO REIS DOS SANTOS 
AP479 - Aaviano Santa Ana 
Almeida 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

DESPACHO 1. Indefiro o pedido de 
assistência formulado pela União, uma vez que do exposto 
na petição, depreende-se um interesse meramente 
econômico e não jurídico, sendo que o art. 50 do CPC 
preceitua que apenas- o terceiro que tenha interesse 
jurídico na causa tem legitimidade para nela intervir na 
qualidade de assistente. 2. Cumpra-se o despacho de fi 
54. 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 
Réu 
Advogado 

2000.452-0 
MÁRCIA DE SOUZA SILVA E 
OUTROS 
AP282- Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

DESPACHO Converto o julgamento em 
diligencia para que a autora Maria Oliete Vale de Souza 
apresente cópia legível dos documentos de fls. 58. Prazo: 
10 dias. 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 
Réu 
Procurador 
DESPACHO 

2000.981-7 
ANTONIO DA SILVA AMARAL 
AP224- Carlos Eduardo Mello Silva 
UNIÃO FEDERAL E OUTRO 
Sebastião Correia Uma 
Tendo em vista a insuficiência 

de elementos para apreciar a antecipação da tutela, 
reservo-me para decidir após a contestação. Ante o fato 
de o Ministério da Previdência e Assistência Social não 
possuir personalidade jurídica, indefiro sua citação. Cite­
se a União. 

Execução Rscal 97.398-8 
Exeqüente FAZENDA NAOONAL 
Procurador Samuel Hilel Benchaya 
Executado PAULO SÉRGIO DA SILVA BRAGA 
DESPACHO Designe a secva datas para 
leilão do bem penhorado. Servirá corno leiloeira pública a 
5r" Jaciara Coutinho Diniz. Fixo sua comissão em 3% para 
bens imóveis e 5% para bens móveis. Expeça-se edital de 
leilão na forma do art 686, do CPC, c{ c o § 1°, art 22, da 
Lei n° 6.830/ 80- Intimem-se pessoalmente, as partes e a 
leiloeira. À Contadoria para atualização da dívida. 

CERTIDÃO Certifico que foram 
designados os dias 07 e 22 de agosto, às 09 horas, para a 
realização do 1° e 2° leilões, respectivamente. Auditório 
do Fórum Pontes de Miranda, na Av. FAB, 1374, Centro, 
Macapá-AP. 

Exeqoção Rscal 2000.735-7 
Exeqüente FAZENDA NAOONAL 
Procurador Samuel Hilel Bendoaya 
Executado DULOUENE BEZERRA AGUIAR 
DESPACHO Ante o ~ na certidão 
supra. Cite-se a executada por carta preaot.ória. 
Execução Diversa por 
Totulo Judidal 
Exeqüente 

Executado 
Procurador 
DESPACHO 

2000.356-9 
~DOSAPOSCNTADOS 
E PENSIONISTAS 00 AMAPÁ 
APl6- Jl.ntxlnio C"abral de castro e 
Ulb"o 
UNIÃO FEDEAAI. 
5eili!6tillo Corr$; ürM 
Dlo c:atidio, Clllllpnt1e o . 

DIÁRIO OFICIAL 

despacho de fi. 344, no valor constante à fi- 345-

Execução Diversa por 
Título Extra-Judicial 
Exeqüente 
Advogado 

Executado 

98.509-0 
CEF 
PA6976 - Carlos José de Amorim 
Pinto e outros 
CYRANETTE MIRANDA RIBEIRO E 
OUTROS 

DESPACHO Apresente a CEF planilha de 
atualização da dívida, para fins de cálculo de custas 
judiciais. 

Execução Diversa por 
lítulo Extra-Judicial 
Exeqüente 
Advogado 

Executado 

DESPACHO 

98.793-1 
CEF 
PA1643 - Hermenegildo Antônio 
Crispino e outros 
EDNA MARIA SOUZA DE AUMEIDA 
DA PENA E OlJTRO 
O ínfimo valor das custas não 

enseja inscrição em dívida ativa. Arquivem-se os autos 
com baixa na distribuição. 

Execução Diversa por 
lítulo Extra-Judicial 
Exeqüente 
Advogado 

Executado 

2000.294-0 
CEF 
PA1643 - Hermenegildo Antônio 
Crispino e outros 
JOSÉ ASSEF RODRIGUES 
MARABAC E OUTRO 

DESPACHO Designe a SECVA datas para 
leilão do bem penhorado. Servirá como leiloeira pública a 
sra Jaciara Coutinho Diniz. Fixo sua comissão em 30/o para 
bens imóveis e 50/o para bens móveis. Expeça-se edital de 
praça na forma do art 686, do CPC. Intimem-se 
pessoalmente, as partes e a leiloeira. 

CERTIDÃO Certifico que foi designado o 
dia 22 de agosto de 2000, às 09 horas, para a realização 
da praça. Auditório do Fórum Pontes de Miranda, na Av. 
FAB, 1374, Centro, Macapá-AP. 

Embargos à Execução 92.671-0 
Embargante BPAGA E AUHOS L TDA 
Advogado AP210 - Maria Luiza da Cunha 
Requerido lAPAS 
DESPACHO Revogo a parte final do 
despacho de fi. 23, urna vez que os embargos à execução 
são isentos de custas por disposição expressa do art. 7° 
da lei n° 9.289/96. Arquivem-se os autos com baixa na 
distribuição. 

Embargos à Execução 
Embargante 

Advogado 

Embargado 
DESPACHO 
arquive-se 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 

Embargado 

Advogado 

98.980-3 
MANOEL JOSÉ BITTENCOURT 
RIBEIRO E OUTRO 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
Do exposto na certidão supra, 

2000.602-2 
CEF 
PA2763 - Eliane Maria lchihara 
Fonseca e outros 
MARIA HIUMA MORAES DE 
AZEVEDO E OUTROS 
AP16- Antonio Cabral de Castro e 
outro 

DESPACHO Intimem-se os advogados dos 
embargados para que juntem aos autDs o instrumento 
procuratório, sob pena de não conhecimento da 
impugnação. Prazo: 5 dias 
arquive-se 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 

Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
-Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

99.1278-0 
CAMILO ALVES DE BRITO E 
OUTROS 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 

PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

99.1291-5 
JOÃO MACENA PINHEIRO 
MONTEIRO E OlJTROS 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 
PA178L- Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

99.1298-8 
HUERES PEREIRA DE AQUINO E 
OUTROS 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

•. 99.1462-4 
· • dSMAEL DE OUVEIRA DIAS E 

OUTROS 
AP282 - Walber Luiz. de Souza 
Di~ 

0:.""" 
PA17&. ·· li'lflil Cunha Mousinho 
Coelllo e Oilt"o5 

DESPACHO l. ~~ o pedido de 
-~~~m~l.lnli>o, llm"l>'i1Wquedo811p0Ã) _ 
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- na petição, depreende-se um interesae ~­
econômico e não jurídico, sendo que o art. 50 do CPC 
preceitua que apenas o terceiro que tenha interesse 
jurídico na causa tem legitimidade para nela intervir na 
qualidade de assistente- 2- Cumpra-se o despacho de fi 
54. 2 • Recebo a apelação da CI:F nos efeitos 
suspensivos e devolutivo_ 2. Apresentem os autDres suas 
respostas no prazo de 15 dias. 3. Decorrido o prazo 
para manifestação, remetam-se os autos ao TRF-1a 
Região. 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 
Réu 
Procurador 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

DESPACHO 

97.865-9 
ANTONIO UNCOLN ANDRADE 
NOGUEIRA E OtJrROS 
AP131 - Reginaldo de Castro Maia 
UNIÃO FEDERAL 
Sebastião Correia Uma 

97.1811-9 
SINDICATO DOS 
TRABALJ-IAJDORES NA INDÚSTRIA 
DE PAPEL E CELULOSE DO PARÁ 
E AMAPÁ 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

97.1968-8 
SINDICATO DOS 
"TAABAUHAbORES NA INDÚSTRIA 
DE PAPEL E CELULOSE DO PARÁ 
E AMAPÁ 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF . 
PAÚ8L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 
Intimem-se os autores do 

retorno dos autos a esta Instância a fim de que requeiram 
o que entenderem de direito. Se inertes, e inexistindo 
custas judiciais, dê-se baixa na distribuição e remetam-se 
os auto ao arquivo judicial. Prazo: 30 dias. 

Ação Ordinária 99.2283-9 
Autor ALUIZIO PEREIRA DA SILVA E 

OUTROS 
Advogado AP282 - Walber LUIZ de Souza 

Dias 
Réu CEF 
Advogado PA178L - Uana Cunha Mousinho 

Coelho e outros 

Ação Ordinária 99.2284-1 
Autor ALTEVIR MARTEL AYRES DA 

SILVA E OUTROS 
Advogado AP282 - Walber Luiz de Souza 

Dias 
Réu CEF 
Advogado PA178L - Uana Cunha Mousinho 

Coelho e outros 
DESPACHO Recebo a apelação da CEF 
nos efeitos suspensivos e devolutivo. 2. Apresentem os 
autores suas respostas no prazo de 1S dias. 3. 
Decorrido o prazo para manifestação, remetam-se· os 
autos ao TRf da 1• Região. 

Execução Rscal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

Execução Rscal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

99.1795-0 
FAZENDA NACIONAL 
Francisco Napoleão Ximenes Neto 
LOPES E B.A.NDEIRAS 
REPRESENTAÇÕES LIDA 

2000.983-2 
FAZENDA NAOONAL 
Francisco Napoleão Ximenes Neto 
J ALCOLUMBRE INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO 

Advogado PA8402 - Adiei de Souza Diniz 
DESPACHO Do exposto na certidão, 
redistribuam-se estes autDs à 18 Vara1 a fim de que sejam 
reunidos ao processo mais antigo. A Distribuição para 
cumprimento. 

Execução Diversa por 
lítulo Extra-Judicial 
Exeqüente 
Advogado 

Executado 

Execução Diversa por 
lítulo Extra-Judicial 
Exeqüente 
Advogado 

Executado 

98.655-9 
CEF 
PA1643 - Hermenegildo Antônio 
Crispino e outros 
ELOISA CARDOSO CORREA E 
OUTRO 

99.762-7 
CEF 
PA1643 - Hermenegildo Antônio 
Crispino e outros 
ALANA DE JESUS FERREIRA 

DESPACHO Expeça-se Mandado de 
Desocupação. Designe a SECVA datas para realização de 
praça. Servirá como leiloeira pública a 5r" Jaciara 
Coutinho Olniz. Fixo SWI c:omissio em 3%. Expeça-se 
edital de praç.11 na forma do art 686, do CPC, obeervanclo 
o clispoRt no parágrafo único, art. 6o, da Lei no 5.741/71. 
Inti- .,_-!mente, por mandado, u partes e a 
leiloeira. 

CERTIDÃO Certifico que foi designado o 

dia 22 de agoMD de 2000, ilt 09 horas, para a rellizaçio 
da praça. Auditório do F6rum Pontes de Miranda, na Av. 
FAB, 1374, C:.Stro, M8cap6-~_ 
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AUTOS COM DECISÕES 

Jurisdição Voluntária 
Requerente 
Advogado 

2000.411-Q 
DElACY GIBSON 005 SANTOS 
AP378 • Francisco Januário Souza 
Neto 

Requerido . . UNIÃO FEDERAL 
Procurador Sebastião Correia Uma 
DECISAO Declaro a incompetência 
absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente 
feito e detennino a remessa destes autos à Justiça 
Comum Estadual. 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 

99.176'}-6 
JOSÉ RODRlGUES BITTENCOURT 
AP599 · Sandra Regina Martins M 
Alcântara e outro 

Embargado FAZENDA NAOONAL E OLITRO 
Procurador Francisco Napoleão Ximenes Neto 
DECISÃO Julgo extinto, sem 
julgamento do mérito os presentes embargos do devedor, 
com fundamento no art. 267, IV, CPC. 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 

Embargado 

advogado 

DECISÃO 
-embargante. 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 
Embargado 
DECISÃO 

ProcesSo Comum 
Autor 
Procurador 

2000.38'}-3 
CEF 
PA2763 - Eliane Maria lchihara I 
Fonseca e outros 
DELMIRO BATISTA FERREIRA E 
O LITROS 
AP16- Antonio Cabral de Castro e 
outro 
Julgo procedente o pedido da 1 

2000.6-8 
INDÚSTRlA MOBIUÁRlA DARC SA 
AP598 - Walquiria Gama 
CVM 
Julgo extinto, sem 

98.801-0 
MPF 
Manoe~ do Socorro Tavares 
Pasta na 

Réu WALMIR CARMO SOUZA UMA 
Advoga~o AP152 - Cícero Bordalo Júnior 
DECISAO Declino da competência em 
favor da Justiça do Estado do Amapá. 

Al.ITOS COM SENTENÇAS IDÊNTICAS 

Ação Ordináriff 
Autor 
Advogado 
Réu 
Procurador 

Ação Ordirlária 
Autor 
Advogado 

Réu 

99.1473·9 
COMEROAL ALMEIDA L mA 
AP508 - Edward Santos Juarez 
UNIÃO FEDERAL 
Sebastião Correia Uma 

99.1746-4 
CONSTANTINOS E SANTOS L mA 
AP415 - Raul Artemidan Morales 
da Silveira 
UNIÃO FEDERAL E OLITRO 

Procurador Sebastião Correia Uma (10) e 
José Carvalho dos Anjos (2°) 

SENTENÇA Decreto a extinção do 
processo, sem julgamento do mérito, ante a 
impossibilidade jurídica do pedido. 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogp> 

2000.274-7 
JOSé ARAÚJO TAVARES 
AP378- Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L - Liana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

2000.275-0 
JOSÉ ENEDINO DA SILVA 
AP378- Frandsco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

2000.278-8 
PEDRO DE SOUZA PINHEIRO 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

2000.353-1 
JOSÉ PICANÇO GEMAQUE 
AP378- FranciSco Januário Souza ' 
Neto 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

2000.357-2 
JOANA MIRANDA DO AMARAL 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L - uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

DIÁRIO OFICIAL 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Orçlinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

SENTENÇA 
pedido. 

Ação Ordinária 
Autor 
Procurador 
Réu 
Procurador 

Mandado de Segurança : 
Impetrante 

Advogado 

2000.406-1 
NORMAN ERWIN GONZALES 
GALVÃO 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coei ho e outros 

2000.409-0 
OSVALDO COSTA 005 SANTOS 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

2000.412-2 
MANOEL FRANCISCO LAMEIRA 
DO NASCIMENTO 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 

CEF 
PA178L - Liana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

2000.419-1 
LENILZA DE ANDRADE VIANA 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
ébelhp e outros 

2000.421- l ' .. 
TEODORO MO~BARROS 
AP378 - Francisco Janu~rio Souza 
Neto 
CEF 
PA178L - Uana Cunha MousiiÍI)o 
Coelho e outros 

2000.448-4 
HÉRCULES SANTOS DA SILVA E 
O liTROS 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 
PA178L - Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

2000.449-7 
RAIMUNDO FERREIRA DE SOUZA 
E OLITROS 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 
PA178L - Liana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

2000.458-6 
ZIL[)A BE2ERRA DE OUVEIRA 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L- Liana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 
Julgo procedente, em parte, o 

98.1055-3 
MUNIOPIO DE MACAPÁ 
Caleb Garcia Medeiros 
!JNIÃO FEDERAL 
Sebastião Correia Uma 

2000.533-0 
ANTONIO CARLOS BRANDÃO 
GOMES E OLITRO 
AP585 - Alexandre Messias 
Feitosa 

Impetrado REITOR DA UNIFAP 
SENTENÇA Extingo o processo, sem 
julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, VI, 
CPC. 

Execução Fiscal 
Exeqüente 
Procurador 
Exec~ 

ExFÇllo Fi.scal 

:tl:r 
~ 
Execução Fiscal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

Execução Fiscal 
. Exeqüente 
Procurador 
Executado 

96.983-0 
FAZENDA NAOONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
MADEIREIRA SÃO LUIZ L mA ME 
E OLITRO 

97.324-4 

FAZENDA NAOONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
EJDSON FERNANDES DE SOUZA 

97.549-3 
FAZENDA NAOONAL 
Samuel Hilel Berichaya 
ALEXANDRE MANOEL TORRlNHA 
DASP~ 

E 

' SENTENÇA 
execução. 
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Julgo extinta • presente · 

REPUBLICAÇÃO DE DESPACHO 

Embargos à Execução 92.671-0 
Embargante '· BRAGA E ALHOS L mA 
Advogado AP210 - Maria Luiza da Cunha 
Requerido lAPAS 
DESPACHO Chamo o feito à ordem, uma 
vez que compulsando os autos do processo 92.102-5 
(execução a que ae referem estes embargos), observo que 
não foi trasladada cópia da sentença proferida à ft. 07. Do 
exposto, detennino a providência supramencionada, bem 
como que sejam remetidos este autos à contadoria, a fim 
de que sejam atualizado o valor das custas para que se 
tome as providêndas ulteriores. 

_DE 

Macapá, 3l~de 2000 

Benedita ~e Andrade 
Diretora de Secretaria 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
(art. 30, § 2o, Lei 5.741/71) 

Prazo: 10 dias 

ORLANDILSON LEITE 
MENDONÇA, professor, CPC no 
118.996.382-53 

ANAUDADE INTIMAR da Praça, que será 
realizada no dia 22.08.00, Às 
09horas da manhã, no auditório 
desta Seção Judiciária, do bem a 
seguir descrito: Lote no 01, 
quadra 03, setor 09, integrante 
do Conjunto Residencial 
denominado "Jardim das 
Oliveiras", localizado nesta 
cidade, medindo 10m de frente 

1por 25 de fundo, edificado com 
uma casa residencial tipo 
(R.02/3848), no O 1, localizado de 
frente para a Rua "2", possuindo 
as seguintes áreas: área do 
terreno : 350,00m2; área 
construída : 52,24m2; área de uso 
comum: 238,24m2, registrado no 
Cartório de Imóveis "Eioy Nunes", 

sob o no 6992, fls. 119, livro 2-
~L, nos autos DA Execução Fiscal, 
Processo no 98.1022-0, que a CEF 
move cont~" Cláudia -Inês S.9~za 
Mendonça e Orlandilson Leite 
Mendonça. 

~2.05.00 

Benedita Dia~drade 
Diretora de Secretaria, 

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto 

EQITAL DE INTIMAÇÃO: PRAZO DE 90 DIAS 
(art. 392) 

Processo 1997.31.00.000645-3- Processo 
Comum 

Autor 
Réus 

DE 

ANAUDADE 

SEDE DO JUÍZO 

MINISTÉRlO PÚBUO FEDERAL 
LUIZ GONZAGA RODRlGUES . 

LUIZ GONZAGA RODRIGUES, 
brasileiro, filho de Lauziel 
Francisco Rodrigues e Ana 
Cândida Rodrigues, portador do 
RG no 1.284.054-3 8SEGUP-PR) e 
CPF no 327.516.569-00, que 
atualmente se encontra em lugar 
incerto e não sabido. 
Intimação da sentença 
condenatória, às fls. 851/858 dos 
autos, pela qual lhe foi imposta a 
pena de 02 (dois) . anos de 
reclusão e ao pagamento de 10 
(dez) dias-multas à base de 1/30 
(um trinta avos) do salário 
mínimo vigente à época do fato, 
tendo sido, entretanto , 
substituída pela pena restritiva de 
direitos de prestação de serviços 
à comunidade cumulada com uma 
multa no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), nos termos do 
art. 44 CP, com redação dada 
pela .Lei 9.714/98. 

Fórum 'Pontes de Miranda", sito 
na Av. Fab, 1374, Centro, 
Macapá-AP - CEP 68906-430, 
fone (96) 214-1510 - fax (96) 
214-1544 , e-mail : 
apvara20ap.trfl.qov.br. 

Mitcapá, 23 de maio de 2000 

IBR!l: B1 Ql~Sl ~ et 15 !>IA$ 
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Macap6. 05.06.2000 

DE 

FINAliDADE 

~.31.00.00033&-6 
MIN~O PÚBUO fEDERAl 
CATAAINO RIBEIRO DE~ 

CATARINO RIBEIRO DE 
BARROS, brasileiro, solteiro, 
nab.Jral de ametá7PA, filho de 
Martinho Ribeiro de Barro e 

Felismina Correa Ribeiro, que 
lllContra-se atualmente residindo 
~ BrasHia-DF, com endereço 
Ignorado. 

CITAÇÃO do acusado para todos 
os termos da Ação Penal, 
processo supra, pela ausaçao de 
prática do crime previsto no art 
70, caput, da Lei 4.117/62, com 
redação dada pelo Decreto-Lei no 
236/67, e sua INTIMAÇÃO para 
comparecer a este Juízo no dia 29 
de junho de 2000, às oito horas, 
sito a Av. Fab, 1374, Centro, 
nesta ddade, para o fim de ser 
QUALIFICADO E 
I NTERROGADO sobre os fatos 
nanrados na denúncia. 

SEDE DO JUÍZO Fórum "Pontes de Miranda", sito 
na Av. Fab, 1374, Centro, 
Macapá-AP - CEP 68906-430, 
fone (96) 214-1510 - fax (96) 
214-1544, e-mai l : 
apyara2@ap.trfl.qov.br. 

Macapá, 28 de abril de 2000 

João Bosco Costa Soares da Silva 
Juiz Federal 

EDITAL DE INTIMAÇÃO: PRAZO DE 90 DIAS 
(art. 392) 

Processo 

Autor 
Réus 

DE 

FINAliDADE 

1998.31.00.000118-5 - Processo 
Comum 
MINISTÉRIO PÚBLJO FEDERAL 
TORQUATO DA SILVA 
RODRIGUES 

LUCAS DE OLIVEIRA 
TEIXEIRA, brasileiro, fi lho de 
Francisco Cardoso do Nascimento 
e Maria Oliveira Teixeira, portador 
do RG n° 2743055 (SSP-PA), que 
atualmente se encontra em lugar 
incerto e não sabido. 

Intimação da sentença 
condenatórta, às fls. 275/2f31 dos 
autos, pela qual lhe foi imposta a 
pena de 03 (três) anos de 
recl usão e 06 (seis) meses de 
detenção, excetuando-se primeiro 
aquela (art. 69, caput, 2• parte 
CP), bem como, ao pagamento de 
20 dias-multas à base de 1/30 
(um trinta avos) do salário 
mínimo vigente à época do fato, 
tendo sido, entretanto, 
substituída pela pena restritiva de 
direitos de prestação de serviços 
à comunidade cumulada com uma 
multa no valor de R$ 100,00 (cem 
reais), nos termos do art. 33, § 
2°, alínea "c", CP, com redação 
dada pela Lei 9.714/98. 

SEDE DO JUÍZO Fórum "Pontes de Miranda", sito 
na Av. Fab, 1374, Centro, 

Macapá-AP - CEP 68906-430, 
fone (96) 214-1510 - fax (96) 
214-1544, e-mail: 
apvara2@ap.trfl.gov.br. 

Macapá, 29 de maio de 2000 

João Bosco Costa Soares da Silva 
Juiz Federal 

TriJ>unal R~gional Eleitoral 

PORTARIA DE 31 DE MAIO DE 2.000 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo art. 16 do 
Regimento Interno , 

RESOLVE: 

N. • 20612000. Deslgoor a Doutora SUELI PEREIRA 
PINI, Coorde nadora do Juizado Especial Clvel da 
Comarca de Macapâ, para responder pela 2• Zona 
Eleitoral a par.tir desta data , att o retorno do Juiz 
Tttular 

PRESIDUTE 

DIÁRIO OFICIAL 

Tribunal de Justiça do Estado 

HOMOLOGO: 
Em: 01/06/2000 

Des. Presidente do T JAP 

JUSTIFICATIVA n• 006/2000-<:PUTJAP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: n• 226112000-SG 
ASSUNTO: Inexigibilidade Licitatória 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei n• 8.666, 
de 21/06/93, com redaçAo da Lei n• 9.648, de 27/05/98. 
ADJUDICATÁRIO: CLÁUDIO OCÉLIO REIS VOGADO 
VALOR MENSAL: R$ 2.300,00 (Dois mil e trezentos reais) 

·VALOR GLOBAL: R$ 13.800,00 (Treze mil e oitocentos reais) 
OBJETO: SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL, 
COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 
TÉCNICOS, PROJETOS BÁSICOS, PROJETOS 
EXECUTIVOS, EMISSÃO DE PARECERES, PERICIAS, 
AVALIAÇ0ES EM GERAL, FISCALIZAÇÃO, SUPERVISÃO, 
ACOMPANHAMENTO E MEDIÇÃO DAS OBRAS 
VINCULADAS A JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. 

Excelentlsslmo Senhor Prosldente, 

Com base nas informações contidas nos autos do 
processo epigrafado, justifica-se a Inexigibilidade llcltatória, 
no valor global de R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos reais), 
para o perlodo de 06 (seis) meses, a ser pago em 06 (seis) 
parcelas mensais de R$ 2.300,00 (Dois mil e trezentos reais), 
em favor do Engenheiro Civil CLÁUDIO OCÉLIO REIS 
VOGADO, referente aos SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL, 
COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 
TÉCNICOS, PROJETOS BÁSICOS E/OU EXECUTIVOS, 
EMISSÃO DE PARECERES, PERICIAS, AVALIAÇ0ES EM 
GERAL, FISCALIZAÇÃO, SUPERVISÃO, 
ACOMPANHAMENTO E MEDIÇÃO DAS OBRAS 
VINCULADAS A JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, com 
base no artigo 25, caput, da Lei n• 8.668/93 e alterações, pelo 
abaixo exposto: 

1 - O referido profissional prestou e vem prestando, com 
eficiência, vários serviços ao Tribunal de Justiça do Estado, 
fato que lhe atribuiu a detençAo de vastos conhecimentos, 
peculiares à toda estrutura fisica do Judiciário Estadual, seus 
projetos e suas especificidades técnicas e operacionais; 

11 - O Engenheiro Cláudio Océlio está desenvolvendo 
suas atividades inclusive, como Fiscal da Obra de ConstruçAo 
do Anexo ao Prédio da Comarca de Macapá, tornando-se 
inviável a sua substrtuiçAo, visto que o mesmo vem atuando 
desde o inicio da primeira fase da obra, conhecendo a fundo o 
seu desenvolvimento e peculiaridades: 

111 - Ademais, os valores estão compatlveis com os 
preço~ ~raticados nos contratos anteriormente celebrados por 
esta Corte de Justiça. 

Desta feita, em prol dos interesses da Administraçao, a 
contrataçAo ocorrerá nos moldes do Artigo 25, caput, da Lei 
n• 8.666/93 com redaçAo da Lei n• 9.648/98, verificada e 
Inviabilidade de CompetiçAo. 

Pelo exposto e demonstrada a hipótese incidente desta 
açAo, submetemos a presente ustificativa à apreciaçAo e 
homologaçAo de Vossa Excelênci , ao mesmo tempo em que 
solicrtamos a sua publicaçAo na Imprensa Oficial, em 
cumprimento ao disposto no arti o 26, da Lei de Licrtações e 
Contratos em vigor, condiçAo d eficácia deste ato. 

Macapá-AP, O junho de 2000 

MÁRCIORÉG 
Pre 

DEPARTAMENTO JUDICIARIO 

ATA DE DISTRIBUICAO E/OU RE­
DISTRIBUICAO DO DEPARTAMENTO 
JUDICIARIO DO TRIBUNAL DE 
JUSTICA DO ESTADO DO AHAPA . 

Ao (s) 01 dia(s) do m de JUNHO do ano de 2000, as 
12:00 horas, realizou-se a Distribuicao e/ou Redistribuicao 
dos Processos abaixo relacionados, confor•e normas do Regi­
mento Interno. 

PROCESSOS DISTRIBUIDOS 

-cAMARA UNICA 

APELACAO CIVEL (AC ou AMS) No. 0000719-1/2000 
OfliGEM :3a. VARA DE FAMILIA, Of!FAOS E SUCESSOES DE HACAPA 
APELANTE :V. DA S.C. , E OOTRO(S) 
ADVOOADO :MANOEL CARLOS PEREIRA SOUZA 
APELADO :S.C.M.S. 
ADVOOADO :JOAO SOARES OE ALMEIDA 
RELATOfl(A) :JUIZ CONVOCADO MARIO EUZEBIO lfAZUREK 

APELACAO CIVEL {~G 011 I.M~) !lo. OOD0720-1/2000 
Of!IGEM : 1~ . ~tFA C!VEL OE FJJITAMI. 
APELANTE ::~Ti.!;<) 00 OO.PA 
ADVOGADO :~ f~! í:i J(;~ E OE VAi,COilí;ElL05 FARIA 
APELADO :JJSf. ~/,;lJA A®i.ik DE SOOZA 

AOVOOADO :EOILSON CABRAL TO!IK 
RELATOR(A) :Oes . EOINAROO MARIA RODRIGUES OESOUZA 

AGRAVO (Ag) No. 000453-1 1/2000 
AGRAVANTE :J .F.F. 
ADVOOADO : JANI LCE ARAGAO DA ROCHA 
AGRAVADO :C. DE O. F. 
ADVOOADO :JOSE ANTONIO LEAL DA CUNHA 
RELATOR(A ) :Des. EOINAROO MARIA RODRIGUES DE SOUZA 

-TRIBUNAL PLENO 

CONFLITO DE COHPETENCIAI CC) No. 0000037 -B/2000 
SUSCITANTE :JUIZO JU IZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL HACAPA 
SUSCITADO :JUIZO DIREITO la VARA CIVEL DE HACAPA 
RELATO!I( A) :Des. HOHILOO AHARAL DE MELLO CASTRO 

MANDADO DE SEGURANCA( HS ) No. 0000321-4/2000 

Pâg.17 

IMPETRANTE :EURY SALLES FAR IAS , E OUTRO(S) 
ADVOOADO : ESRAITA DELA IAS PARANHOS DA COSTA ARAUJO 
INFORMANTE :PRESIDENTE ASSEHBLEIA LEGISLATIVA ESTADO AHAPA 
RELATOR(A) :Des. HON ILDO AMARAL DE HELLO CASTRO 

Des . LUIZ CAris GOHES DOS SANTOS 
PRESIDENTE Hlr 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 307/00 
Impetrante : Jorge Emanuel Amanajãs Cardoso - Preside}ltc da 
Comissão Processante da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapt\ 
Advogados : Rcginaldo Barros de Andrade e Outro 
Informante : Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá 
Advogados : Eugênio Carlos Santos Fonseca c Outros 
Litisconsortes Passivos: Manoel Brasil c Hildo Fonseca 
Relator : Desembargador Carmo Antônio 

"0 impetrante, intimado a dizer se ainda tinha interesse no 
prosseguimento do feito (fi. 50), deixou transcorrer o prazo assinalado 
sem qualquer manifestação, o que equivale à desistência. 

Destarte, julgo extinto o presente processo, determinando o seu 
arquivamento. 

Macapá -AP, I de junho de 2000. 

(a) Dmmbargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA 
Relator" 

TRIBUNAL PLENO 

PETIÇÃO N' 008/00 
Requerente . Estado do Amapá 
Advogado : Jorge Jos~ Anaice da Silva 
Requerido Desembargador Honildo Amaral de ·Mello 
Castro 

" Vistos, etc ... 

O ESTADO DO AMAPÁ, aforou petição junto a este Tribunal de 
Justiça, endereçada ao Exmo. Sr. CORREGEDOR GERAL DE 
JUSTIÇA ou à Autoridade competente, requerendo providências no 
sentido de obstar a execução de liminar concedida pelo ilustre 
Desembargador HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO, nos 
autos do Mandado de Segurança n' 311/00, impetrado pela 
Assembléia Legislativa do Estado do Amapá, tendo como objeto o 
repasse integral da dotação orçamentária destinada a essa Casa de 
Leis c no qual figura como autoridade coatora o Exmo. Sr. 
Governador do Estado do Amapá e como litisconsorte passivo, o ora 
requerente. 

Informa o requerente que, por intermtdio da liminar concedida 
Inaudita a/Jtra pan, foi ordenado inclusive, em caso de 
descumprimento voluntário da medida, que fossem bloqueadas as 
contas correntes do Estado, bem como seqUestrada a quantia relativa à 
diferença do repasse duodecimal do Poder Legislativo. 

Todavia, argumenta que a execuçao do referido declsum, 
encontra-se obstada por força da EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO, 
oposta em face do Relator do feito, razão pela qual, em atendimento 
ao que prcscrcve o artigo 306 do Código de Processo Civil, o processo 
deveria permanecer suspenso all! o julgamento definitivo do incidente 
referido. 

Relatados, decido. 

O~o de plano, a manifesta inadequaçao do pleito formulado 
pelo requerente. 

Primeiro, porque qualquer provid!ncia no sentido de obstar a 
execuçao de liminar deferida em Mandado de Squrança da 
compettocia originAria desta Corte de Justiça, SOflleiiU pode ser 
alcançada 110 ambitÕ dos rccunos procasuais cabfvcis l espécie, 
quais ICjam, o Acmo Rqimentll, a ser apm:iado pelo Tribullal 
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Pleno da Corte originária, ou o pedido de suspensao de segurança, - redistribufdo o feito, por conexão com outro que · 
formulado diretamente ao Presidente do Supre~to Tribunal Federal, ali tramitava concedeu liminar ainda em vigor 
quando tratar-se de violaçfto a preceito constituciOnal. , ' ' . ' 

remtegrando o agravante no cargo de presidente 

Segundo, porque, diversamente do que argumentou o requerente, 
a Exceçao de Suspeiçao aforada contra o Relator do feito, ex vi do 
que dispõe o artigo 306 do Código de Processo Civil, nfto tem o 
condao de obstar a execuçao de Liminar deferida antes do 
ajuizamento do referido incidente, como ocorreu na hipótese em 
comento. 

Ressalta-se que a medida liminar, uma vez concedida, possui 
força executiva própria e imediata, não podendo ser obstada pelo 
aforamento posterior do incidente de exceçao de suspeição, o qual, 
após ajuizado, produz apenas a suspensao do processo no estado em 
que se encontre, respeitando-se, logicamente, os efeitos dos atos já 
praticados. 

Em assim sendo, observo que qualquer provid~ncia do Relator no 
sentido de alcançar a execuçao da Liminar deferida nos autos de 
Mandado de Segurança de sua relataria, constitui atividade 
perfeitamente legitima, porque inserida no âmbito de sua parcela 
jurisdicional (competência), e nos estreitos limites de suas atribuições 
regimentais. 

Por estas considerações, observo que a pretensfto do requerente 
afigura-se manifestamente incabida e desprositada, configurando tao 
somente uma inadmisslvei ingerência nos atos legftimos do Poder 
Judiciário. 

Ex positis, nego conhecimento à pretensao formulada e 
determino à Secretaria do Tribunal Pleno desta Corte, que arquive a 
presente peça. 

Publique-se. 

Macapá (AP), 3 I de maio de 2000. 

SEÇÁOÚNICA 

HABEAS CORPUS N" 616/00 

!rnpetrante: 

Paciente: 
A. Coatora: 

Relator: 

CÍCERO BORGES BORDALO JÚ'NIOR 
(Adv.} 
UBIRATAN MACIEL MONTEIRO 
JUÍZO DE DIREITO DA V ARA DO 
TRIBUNAL DO JúRI DA COMARCA 
DEMACAPÁ 
Juiz Convocado RAIMUNDO VALES 

"D. 

Trata-se do 4' HC impetrado pelo 
mesmo advogado em favor do paciente; os dois últimos 
foram denegados por este Tribunal, pelo mérito. Identicos 
os . pedidos, as causas de pedir sofrem pequenas 
variações. Isso já basta para sfastar o "fumus boni juriS', 
primeiro dos pressupostos necessários à concessão 
liminar pleiteada. Indefiro por isso, a liminar. 

Remetam-se os autos ao MP, que vejo 
até dispensáveis as Informações da autoridade judicial 
tida por coatora. Dê-se-lhe ciência, todavia. 

Macapá/AP, 31/05/2000. 

Juiz Convocado RAIMUlmo VALES 
Relato,.. 

, ________________________ __ 
CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO-...N• 435/00 

Agravante : VALDEZ BARROS bA SILVA 

Advogados : Dr. MARCELO CARDOSO NASSAR e 
OUTROS 

Agravados : PAULO COSTA DA SILVA, JOSÉ 
HORÁCIO DE MATOS DIAS e 
ROGÉRIO PINHEIRO CUNHA 

Advogados : Drs. ANTÔNIO DE OLIVEIRA MEIRELES 
a LETICIA ALVES FIGUEIRA 

"DECISÃO 

VALDEZ BARROS DA SILVA Policial Militar, 
interpôs Agravo de Instrumento contra decisão da 

MMa. Juiza da 4" Vara Cfvei e de Fazenda 
Pública da Comarca áe Macopá , a qual, em Ação 
Cautelar (Processo n•. 1618/2000), determinou 
liminarmente seu afostamento da presidência da 
Associação de· Ceboi e Soldados do Estado do 
Amapá. 

Concedido o efeito suspensivo, vieram as 
informações do Juiz da 3" Vara Cfvel o de 
Fazenda Pública. Díssa esta quo, a ele _ 

da Associação referida, com os mesmos 

fundamentos da decisão que deferiu o efeito 
suspensivo. 

Ora, tendo sido a lim inar impugnada 
substitufda por outra favorável ao agravante, não 

resta dúvida de que o presente agravo perdeu seu 

objeto. 

Desta rte , prejudicado o recurso, nego-lhe 
seguimento, nos 'termos do art. 557 do CPC, 

determinando o seu arquivamento . 

Macapá-AP, 01 de junho de 2.000. 

(ai Des. CARMO ANTONIO DE SOUZA · 

Relator" 

Macapá-AP, 02 de~·u ho de 2.000. 
. . , 

Bel'. M'. T ZA ODRIGUES DE OLIVEIRA Dlm<o~~L, ""'do ço~~ Úol" 

CAMARA ÚNICA 

346' PUBUCACAO DE AÇÓRDAOS 

RECURSO PE OFICIO 

1E...QH • Origem: VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE 
MACAPÁ • RIICOII8nte: JUizO DE DIREITO DA VARA DO TRIBUNAL 
DO JÚRI DA COMARCA DE MACI>J'Á - Recorrido: SIDNEY RUI 
FERREIRA MA TIAS e TAIGUARA ALMEIDA DE AZMDO ·Advogada: 
Df". JANE DOS SANTOS PICANÇO (Defensora Pública) - Relator 
Detignado: Del. MÁRIO GURTYEV. 

~: "PROCESSUAL PENAL - RECURSO DE OFICIO -
Deflcllncll de fundlmenlllçlo d1 11n11tnç1 - Defeito que nlo en1ej1 
d1cl1roçlo de nulidade e 11m ..torm1 d1 deelalo - Exlltincl• de 
dúvldl 1obre 01 "u1 hlvtrem 1gldo em legltlm1 d1fe11 -
portlcullrlmtde que l'Komtndl 1 pronúnel• - Motárfl d1 
compolincl• do Trfbun•l do Júrt- Rtform• d1 deelllo que 1bsolveu 
1umarfamente- t) A doflcl&ncla de fundamentaç4o da sentença , por si 
só, não a lnqulna de nulidade, mas pode dar aao a sua reforma - 2) Na 
fase do Juizo de admlaslbllldade da acusaçao, o acolhimento da tese de 
legitima defesa própria ou de terealro, para absolver sumariamente 
acusado de crime conlra a vida, somente 6 posslvel quando nAo 
pairarem Incertezas de que o comportamento do agente se enquadra na 
conduta earacterizadora daquela excludente da Ilicitude, pois, do 
contrário. a pronúncia se lmpOe, ela que espancar dúvidas dasaa 1 

natureza é matéria da comP,et!ncla exclllllvll do Tribunal do Júri.' I 

AÇ_Ó!U!ÃQ: "Vistos e relatados oa autos, a CAMARA ÚNICA DO 
EGREGiOTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMI>J'Á, reunida 
ordinariamente, conheceu do recurso de oficio tl unanimidade. No 
entanto, por maioria, re)eHou a preliminar da nulidade da sentença e 
provou o recurso oficial, para pronunciar os recorridos, vencido o 
Desembargador MELLO CASTRO.' (Reg. RDO N' 003475). 

APELACAo Cf\tEL 

~ - Origem: 1' VARA CIVEL E DE FAZENDA PÚBUCA DA 
COMARCA DE MACN'Á - Apelantes: JORNAL DIÁRIO DO AMAPÁ e 
LUIZ MELO FERREIRA -Advogados: Dr. ViCENTE CRUZ e OUTROS -
Apelada : MARIA CERQUEIRA BARCELLOS - Advogado: Dr. JOS~ 
CHAGAS ALVES - Relator: Juiz Convocado MÁRIO MAZUREK -
Revisor. Desembargador MÁRIO GURTYEV. 

~: 'PROCESSUAL CML- AÇAO JULGADA IMPROCEDENTE 
POR ILEGmMIDADE PASSIVA DO RéU - HONORÁRIOS 
ADVOCATICIOS DEVIDOS PELA AUTORA - LEI DE IMPRENSA -
REPARAÇAO DE DANO POR ABUSO DO DIREITO DE INFORMAR -
SENTENÇA CONDENATÓRIA - APELAÇAO SUJEITA Á 
COMPROVAÇAO DE DEPÓSITO DO VALOR DA CONDENAÇAo. 1. 
Tendo sido julgada Improcedente a açao, por Ilegitimidade paaslva do 
réu, lmpOe-se a condenaçAo do autor noe honorários advodaUcloa, que 
devem ser flxadoo c:onaoante apreclaçAó eqOifat!va do juiz, de acordo 
com o que dlapOe o § 4', do art. 20 do CPC. 2. Em oede de açao de 
reparaçao de dano pelo abuSO do dlreHo de Informar, a apelaçao 1ica 
sujeita A comprovaçao do depósito do montante do valor da condenaçAo, 
à luz do que diopOe o § f30, do art. 57 da Lei n' 5.250167, cuja 
lnobservAncla Implica no nAo conhecimento do recurso.· 

ACÓROAJ:!: 'VIstos, relatados e discutidos oc presentes autos, a 
CJ:MARAUNICA DO EGRéGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, 6 unanimidade, conheceu da apelaçAo de LJJiz de Melo 
Fetreira e nAo conheceu do Jornal Diário do Ama~. No m6r1to, pelo 
mesmo quorum proveu-se .parcialmente o recurso de LJJiz da Me/o 
Fotr~~/ra, noa termos do voto profetldo pelo Relator." (Reg. AC N' 
003519). 

COMISSÁO DE JURlSPRUDtNCIA 

EDITAL N' 00212000 
(2' Publicação) 

A Comissão de Jurisprudêocia deste Tribunal, 
cumprindo o disposto no Art. I 26, do Regimento Interno, vem a 
público dar conhecimento do enunciado da Súmula 003, do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapâ, cujo verbete é do seguinte teor: 

SÚMULA 003 - "COMPETE AOS JUÍZES 
DAS COMARCAS INTERIORANAS DESTE ESTADO 
PROCESSAR 'E JULGAR OS MANDADOS DE SEGURANÇA 
IMPETRADOS CONTRA ,\TOS DE AUfORIDAD.ES 
ESTADUAIS NO EXERCÍciO FUNCIONAL EM 
INSTITIJIÇOES ESTADUAIS INSTAU.DAS NOS 
R.ESPECTIVOS MUNICÍPIOS INTEGRANTJ!S DE CADA 
UMA DAQUJ:LAS UNlDADES JUDICIÁIUAS (llltellcfllda do 

· _ut.JO,§t•,c,uLddeOfi~JIIdldútl)". 
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Macopi-Ap, OI de junho delOOO 

Daemba~ador--'~V I E QUJ:IROZ 
Presld•n,;r!.~~!ruru~n.deacla 

I 

~RECURSAL 
PAUTA DI JULGAMENTOS 

De ordem do Excelentinimo ~nhont Juiza /ü.AÍDE 
LOBO, Presidente da Colenda Turma Rca~rs11J, faço 
ciente a todos os interesndos e 110s que virem o pres;,nte 
EDITAL, ou dele conhecimento tiverem, que DO dia 07 
(SETE) de JUNHO do liDo em cuno (quarta-(eira), ils 
t9;00 horas, ou em sessiio suhscqucntc, na sede do 
FORUM DESEMBARGADOR LEAL DE MJRA, 
rcali1.ar-se-á a 9.9' Sessão Ordinária para juljlamcnto dos 
seguintes processos: 

EMBARGOS DE DECLARACÃO NO RECURSO 

~ CÍVEL n" 16.745/9 
I 
Ori11em: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
.Recorrente: 
Advogado: 
Recorrido: 
Advogado: 
Relator: 

ANTONIO VITAL DA COSTA ANDRADE 
Marcelo F. Leal 
EDUARDO DE FRANÇA ARAÚJO 
Fabiano Andrade 
Juiz ERNESTO COLLARES 

RECURSO CÍVEL 

N" !5.2241')9 
Origem: 
Recorrente: 
AdvOilada: 
Recorrido: 
Advogado: 
Relatora: 

N" 2,451199 

JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
CONSTRUTORA VlLHENA LTDA 
Dr.' M" de Lourdes Bttcncourt da Silva 
ELIAS CO.RR!A DOS SANTOS 
Dr. Edlnclson Soares 
Juiza ALAÍDE LOBO 

Origem: JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
DESCENTRAUZADO 

Recorrente: CATTANI S/A e HSBC SEGUROS 
(BRASIL) S.A 

Advogada: Dra. Ora. Kennya AhraAo MONASSA DE 
ALMEIDA 

Recorrido: ERASMO ALVES DA ROCHA FILHO 
Advogado: Dr. RICARDO SANTOS e OUTRAS 
Relator: Juiz JOÃO LAGES 

N° 14.984/9') 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/ A 
Advogada: Sulamir Palmeira Mon11uu (OAB/AP n• 001) 
Recorrida: RAIMUNDA DA SILVA EVANGELISTA 
Advogados: Defensorill Publica 
Relator: Juiz JOÃO LAGES 

N• 16.015/99 
Origem: JUIZADO E~"PECIAL CENTRAL CÍVEL 
Recorrente: GERSON RIBEIRO DUARTE 
Advogado: Dr. Antonio Meireles 
Recorrido: MARCELLUS FAVILLA DA LUZ 
Advogado: Dr. Angelo Brazil 
Relator: Juiz ERNESTO COLLARJ:S 

N' 16. 9S6/00 
Origem: 
Recorrente: 

Advogado: 
Recorrida: 
Advogado: 
Relator: 

JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
J & J NEGÓCIOS IMOBIIlÁRIOS E 
ENGENHARIA LTDA 
Defensoria Publica -
JACIANA DOS SANTOS DAMAS9 
Dr. Manoel Carlos Pereira Sou1.a 
Juiz ERNESTO COLLARJ:S 

Ma capá, 01 de JUNHO de 2.000. 

Der Füo~d'; Óliveira 
Chefe de Secretaria da Turma Recunal 

cOMARCA DE MACAPÁ 
JUIZADO ESPECIAL DESCENTRALIZ'ADOCÍVEL-UNlFAP I 

Juiza de Direito: SueU Pereira PlnJ i 
Subchefe de Secretaria: Marta da Conceição da SOva Cnu 

Expediente de INTIMAÇÁO para ciêocia dos advogados 

Expediente de INTIMAÇÃO para cimcia dos advogados. 

Autos n. • 079/ll9 (Açio de Conhecimento) 
Requerente: JOANA DE OLIVEIRA MEDEIROS. 
Advogado(aXs): ~-
Requerido: BANCO DO BRASIL S/ A 
Advogado(aXs): SULAMIB MQNASSA DE ALMEIDA 
SENTENÇA : "-PELO EXPOSTO e, cowldenmdo áldo o maio 
que dot autot .-...., JULGO IMPROCEDENTE o pe<lido 
IDidal, coaa J"'-uto do mbito, DOI UI'IDOO do 111. %69, l!lc. I, 
do CHJco de 1'--o Clvlle, - ccaoe..aaada, DECLARO 
EXTENTO o ma1110. r-to ü ...caa. Apolo o trt.lto - . 



Macapá, 05.06.2000 

julgado, arqolvem-se. P.R.I. Macaj-á,-AP, 04 de maio de 2000. 
ADÃO JOEL GOMES DE CARVALHO- JUIZ DE DIREITO 

DIÁRIO OFICIAL 

da ·comarca de Mazagão 
Leiloeiro: Oficial dé Justiça de Plantão 
Intimaç:to: Caso as partes não sejam encoJltradas para 
intimação pessoal, ficam intimadas do ato através deste. 
edital. 

Ofícios Judiciais 

Nota: Quem quiser arrematar o bem, deverá comparecer no 
dia, hora e local designado, ciente de que a venda será a vista 
com valor em espécie ou através de cheque visado ou ainda 
mediante caução idônea, cabendo ao arrematante o 
pagamento das despesas judiciais da realização do leilão. 
Caso o bem não alcançe lance igual ou superior à 

Varas e Secretarias da Capital 
1

1 importância da avaliação, será realizada a 2• praça 
designada. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos, 
principalmente aos interessados, passou-se o presente 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMJ\!l.CA DE MACAPÁ 

AUTOS N• t7.557/00 

Exequente: ELENILDA DE JESUS FIGUEIRA DA SILVA 
Advogado: OSVALDO SOUZA DE CAMPOS 
Executado: EUAS EMPREENDIMENTOS E REPRESEN-

TAÇÕESLTDA 

Vistos etc .. . 

ar a· prestação jWlSdia nal que o 
NO a realização de audiê cia para o 

dia ~. às , para fms do art. 53, § 2", da Lei n• 
9.099/95 em face à já d enninada penhora no ros to do autos n° 
4.549/96, consubstancia no "Loteamento São José", ist é, direitos 
de posse da ~erutada s bre uma gleba de terras localizad no Km 09 
do ramal que liga a Rod ·a Duque de Caxias à BR-156 (' teamento 
São José'~, num tora! de ,13 hectares, suficientes à satisfaç o do crédito 
c.xequendo, que nesse fci , em fase de cxerução, soma a · porrância de 
R$ 528,00 (quinhentos e te e oito ceais). 

2. In · -se as partes, cientifica.nd -se a Devedora 
sobre a penhora supra; so e a audiência e, também, seu prazo até a 
audiência para, querendo, por embargos à execuç- e, ainda, remir a 
penhora, pena de adjudicação da posse à Exequen do bem penhorado, 
isto é, o lote, pelo valor do crédito exequendo. 

3. Intime-se a Devedora vés do Diário Oficial do 
inteiro teor deste despacho. 

SUELI PEREIRA PINI 
Juiza de Direi1o Coordenadon p 

Juizados Especiais Cíveis d,e-ldicapí 

AUTOS N" 3U7/00 (CEAP) 

Exequente: DAYSE DOS SANTOS MA TOS 
Executado· ELIAS EMPREEND~IM~E,..,,._."-"'~REPRESEN-

TAÇÕES LTDA "-,,, 

Vistos te ... 

isando ultimar a prestação jurisdicional que\ o 
presente feiro reei DETERMINO a realização de audiência para 
dia ~. · !!2;2Lb, para fiJlS do an. 53, § 2", da Lei n 
9.099/ 95 em face já determinada penhora no rosto dos autos n 
4.549/96, consubst ciada no "Lotea.t!lento São José", isto é, direi to 
de posse da Execut a sobre uma gleba de terras localizada no Km O 
do ramal que liga a odovia Duque de Caxias à BR-156 (''Lotcamen o 
São José'), num total de 6,13 hectares, suficientes à satisfação do cré to 
exequendo, que nesse eito, em fase de execução, soma a importânci de 
RS 1:877,55 (mil oit entes e setenta e sere reais c cinquenta e mco 
centavos). 

em-se as parres, cientificando-se a vedara 
sobre a penhora supra; s bre a audiência e, também, de seu azo até a 
audiência para, querendo, opor embargos à execução e, · da, remir a 
penhora, pena de adjudicação da posse à Exequeme do p~nhorado, 
isto é, o lote, pelo valor do crédito e.xequendo. 

3. Intime-se a Devedora através o Diário Oficial do 
inteiro teor deste despacho. 

Macapá-AP, 29 de o de 2000. - ~ 
SUELI PEREIRA PINI 

Juiza de Direito Coordenadon dos 
Juizados EspeciaiS Civeis de Macapí 

Varas e Secretarias do Interior 

Vara Única da Comarca de M~gão 

EDITAL DE PRAÇA E INTIMAÇÃO 
na forma abaixo 

O Doutor SALOÉ FERREIRA DA SILVA, MM. Juiz de 
Direito da Vara Única da Comarca de Mazagão, Estado do 
Amapá, na forma da lei, torna público que o porteiro de 
auditório, autorizado por este Juízo, promoverá a Praça 
Pública a venda do bem abaixo discriminado: 
Espécie: Reclamaç:to Ctvel- Exec:uç:to n. • 541V99 
Exequente: Raimunda Gomes Pantoja 
Executada: Maria da Conceiç:to da Silva Tolosa 
Descriç:to do Bem: 01 (um) terreno urbano medindo 15m X 
45m com urna armação de casa, coberta com telhas de 
aminato, localiza:do no Bairro Mutirão, Município de 
Mazagão/ AP, sob a responsabüi.dade da executada 
Valor do Bem: R$ 2000,00 (dois mil re<>is) 
1" Praça: Dia 03 de julho de 2.000. às ®:00 h{lras 
2' Praça: Dia 18 de julho de 2000, .ls 09:00 nurar;. 
Local: Saguão do Edifído do Fórum da Vara Única 

EDITAL em três vias de igual teor, que será afixado no local 
de costume e publicado na forma da lei. Dado e passado 
nesta cidade e comarca de Mazagão, aos vinte e~- dias do 
mês de maio do ano de dois mil (2.000). Eu, · (Elke 
Bezerra da Cunha) Che e de Secretaria, o subscre . 

~~~~>~ro~~ 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(PRAZO DE 15 DIAS) 

A Doutora ANA LÚCIA DE ALBUQUERQUE 
BEZERRA. MM' Juiza da Infância e da Juventude 
da Comarca de Santana, Estado do Amapá. na 
forma da Lei etc. 

FAZ S A B E R a todos que o presente EDITA L, 
v1rem ou dele tiverem conhecimento, que neste Juizo tramita uma 
AÇÃO DE GUARDA E RESPONSAB ILIDADE · Feito n.• 
367712000, em que é requerente MARIA MARQUES DA SILVA 
TUPINAMBÁ e requerida SILV IA TUPINAMBÁ VA LENTE, 
brasileira, so1te1ra. nascida em 21/03177 , filha de Anisio Marques 
Valente e de Maria Marques de Si lva Tupinambã, residen te na r 
Avcmda. n.0 1968. Bairro Novo Horizonte, Santana/PA. 

E constando dos Autos que a requerida SILVIA 
TU PINAM BÁ VALENTE, encontra-se atualmente em lugar incerto e 
não sab1do. não sendo possível ci ta· la pessoalmente, ClT A-A pelo 
presente EDITA L. para que no prazo de 15 (quinze) dias, responda 
aos termos da Ação em epígrafe, a qual não sendo contestada no 
prazo assmado, importará no prosseguimento da ação à sua revelia 
(an1gos 319 e 320. 11 do Código de Processo Civil ). 

E, para que chegue ao conhecimento dos 
mteressados passou-se o presente EDITAL em mais três vias de igual 
teor, uma das quais será afixada no local de éostu me e publicada no 
D1áno Oricial do Estado. · 

Dado e passado a 31 de maio de 2000, na 
Secretaria da Vara da Infância c da Juventude da Comarca de 
Santana, com endereço na Rua Cláudio Lúcio Monteiro, n.0 900, Vila 
Amazonas - Fôrum da Comarca de Santana. Eu. (Rosiflei da Sifvn 
Fncundes), Chefe de SCcretaria, :tSsino por ordem da MM ." Ju iza 
desta Vara. i 

ROS/NE~ FACUNDES 
Chefe de Secretaria · VIJS 

Vara Única da Comarca de Oiapoque 
Juiz de Direito: DR. LUIZ GROTT 
Chefe de Secretaria : Manoel Vrdal Pires de Vasconcelos 

EXPEDIENTE DE INTIMACÃO PARA CI~NCIA DE SENTENÇA. 

Acào de Representaciio n' 579/96. 
Autor MINISTERIO PÚBLICO ESTADUAL 
~oorc<.ent ado•. Moi'!!c. Vieira Martins, Antonio Vilhena dos 
Santos Cost.a, vulqo ';Porcão" c Ivo do s Santos Miranda. 
:=.cJ!:o: oo. !tlT!MAÇÀO da DEFENAP, parn tomar ciência da 
ocr.tcn;o de fls. 118/121 . com relação a MOIS~S VIEIRA 
MARTINS e IVO DOS SANTOS MIRANDA. abixo transcrita : 
• ... Diante dislo e considerando que o resuhdo da analise das 
circunstâncias judiciair, não foi de todo desfavorável aos 
representados , entendo como necessário e suficiente para a 
reprovação e prevenção do crime . aplicar-lhes a medida sócio 
educativa de prestação de serviços à comunidade . prevista no 
inciso 111 . do artigo 112. do Estatuto da C_riança e do 
Adolescente. Os representados orestarao os serviços à 
comunidade iunto á Companhia de Energia e Eletncldade do 
Amapa - CEÁ. e por ela fiscalizados. pelo penedo de ü6 tsets l 
meses . em jornada de Otl (seis ) horns , sem prejuizo de suas 
atividades normais .. : . 

Sede do Juizo: Predio do Fórum da Comarca de Oiapoque, sijo 
A Av. Barão do ·Rio Branco n• 17. centro, Oíapoque, Estado do 
Amapa . 
o preserne e>:pediente se;a putücado na forma da lei e afiXado 
em lugar de -ostume. Da ao e passado nesta Cidade de Oiapoque, 
E o o apa, aos 22 dias do mês de maio de doi5 mil. 

p..:..~f-:::-(Manoel Vida! Pires de Vasconcelos), Chefe de 
o Sub• rev . 

Pág. 19 

Portaria n' 277, de 31 de maio de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 

em vista o disposto nos artigos r, inciso I e 58, inciso I, letra "h", da 

Lei Comp!err~iitrir n:: 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

EXONERAR o senhor HOMERO JACKSON LEITÃO 
DE ALENCAR, servidor do quadro de pessoal do Governo do 
Estado do Amapá, cedido ao Ministério Público Estadual, do Cargo 
em Comissão de Assistente Especial de Procurador de Justiça, 
Código MP-DA l- I, a partir de t• de junho do corrente ano, conforme 
es tabelece o artigo 45, § 2• da Lei n• 027 1, de lO de maio de 1996. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá·AP. 31 de maio de 2000. 

~-::~ 
RAIMUN'-~~A~H;o\_r,ICANyó 

Procuradora-Gera/ de Justiça 

Portaria n.' 278, de 31 de maio de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos r. inciso li e 58, inciso I, letra "f' da 
Lei Complementar n• 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

NOMEAR a Sra. ROSIANE DA LUZ AMARAL, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assistente Especial de Procurador 
de Just iça do Ministério Público do Estado do A mapa, Código MP· 
DA l· I, a contar de 1• de junho de 2000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá·A P, J I de mato de 2000. 

{O~JJ 
RAIMUNDA CLARA BANHA PtcAi4'ço 

Procuradora-Gera/ de Jusliça 

Portaria n.' 279, de 1' de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, letra "t" da Lei 
Complementar n.• 0009, de 28 de dezembro de 1994; 

RESOLVE: 

CONCEDER fénas regulamentares ao servidor 
UALASE DAS GRAÇAS LEITE, Técnico em Contabilidade do 
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxi liares do Ministério Público do 
Estado do Amapá, referentes ao exercício de 2000, para serem 
usufruídas no período d~OJ/07 a 01/08/2000. 

Publique-se. Dê-se c1ência e cumpra-se. 

Macapá·AP, J• de junho de 2000. 

RAIMUN&~ 
ProcrJradora-Gera/ de Jusliça 

Portaria n' 280, de 1• de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos art igos ZO, inciso I e 58, inciso I, letra "t'' da 
Lei Complementar n• 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

CONCEDER o usufruto de férias ao servidor JORGE 
NUNES VIEIRA, Auxiliar de Administração do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Am&pá, 
referentes ao exercício de 2000, deferidas através da Portaria n° 
024/2000-GABIPGJ e suspensas pela Portaria n• 075/2000· 
GABIPGJ, a serem usufruídas de 05/06 a 04/07/2000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, I' de junho de 2000. 

RAIMUN 

Portaria n' 281, de 1• de junho de 2000. 

· A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o dispos to nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, letra "t" da 
Lei Complementar n• 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

CONCEDER o usufruto de férias ao servidor CARLOS 
JOS~ BATISTA PICANÇO, Operador de Computador do Quadro 
de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado 
do Amapá, exercendo o Cargo em Comisslo de Diretor da Oivislo 



Macapá, 05.06.2000 

de Materia l e Patrimônio, referentes ao exereicio de 1999, deferidas 
atraves da Portaria n' 654/99-GAB/PGJ e suspensas pela Portaria n' 
703/99-GAB/PGJ, a serem usufruidas de 07/07 a 05/08/2000. 

Publique·se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapã-AP, I ' de junho de 2000. 
o ____, 

RAIMU~~;O 
Procuradora-Geral de Justiça 

Portaria n• 282, de 1' de junho de 2000. 

A PROCURADORA-<;ERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso l, letra ''r' da 
Lei Complementar n' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor RODINEI SILVA DA PAIXÃO. 
Operador de Computador do Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Minis tério PUblico do Estado do Amapá, exercendo a 
Função Gratificada de Chefe da Seção de Controle Patrimonial, para 
responder cumulativamente e interinamente pelo Cargo em 
Comissão de Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, no 
periodo de 07107 a 05/08/2000. em virtude de férias do tllul ar. 

Publique-se. Dê-se ciência c cumpra-se. 

Portaria n' 283, de 1' de junho de 2000. 

A PROCURADORA-<;ERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, c tendo 
em vista o disposto nos artigos 2", inciso 11 e 58, inciso I, letra "f' da 
Lei Complementar n' 0009 de 28 de dezembro de 1994. 

RESOLVE: 

SUSPENDER, a pedido. as fenas do servidor 
JOAQUIM LAURINDO BANHA PICANÇO, Agente de Segurança 
do Min1stério Público do Estado do Amapá, concedidas através da 
Ponaria n' 261/2000-GAB/PGJ, de 19 de maio de 2000, para serem 
usufru idas pos terionnente. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, I ' de junho de 2000. 

~~~ 
RAIMU~A~~RA BAN~~:.,~~-rço 

Procuradora-Geral 'de Justiça 

Portaria n .• 284, de 1' de junho de 2000. 

A PROCURADORA-<;ERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, letra "t" da Lei 
Complementar n• 0009. de 28 de dezembro de 1994; 

RESOLVE: 

CONCEDER férias regulamentare~ ao servidor 
ERNESTO GOMES PEREIRA, Motorista do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Amapá, 
exercendo a Função Gratificada de Chefe da Seção de Transporte, 
referentes ao exercício de 2000, para serem usufruídas no período de 
I 0/07 a 08/08/2000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, I' de junho de 2000. . 

RAIMU~O 
Procuradora-Geral de Justiça 

Portaria n• 285, de 1• de junho de 2000. 

A PROCURADORA-<;ERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos r, inciso 11 e 58, inciso I, letra ."f' da 
Lei Complementar n' 0009 de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

CONCEDER o usufruto da licença compensatória do 
plantAo do recesso dos trabalhos administrativos à servidora 
LEONICE DA SILVA NOGUEIRA, Datilógrafa do Quadro de 
Pessoal dos S-erviços Auxiliares do Minis~rio Público do Estado do 
Amapã, exercendo a Função Gratificada de Chefe da Seção de 
Distribuição da Promotoria de Justiça de Santana, deferida através da 
Portaria n' 726/99-GAB/PGJ e suspensa pela Portaria n• 040/2000-
GAB/PGJ, a ser usufrulda de 07 a 16/06/2000. 

Publique-se. ~-se ciertcia e cumpra-se. 

Macapá-AP, l"dcj~de2000. 

RAIMUND~~ 
Procuradora-Geral de Jwstiça 

DIÁRIO OFICIAL 

Portaria n.• 286, de 1" de junho de 2000. 

A PROCURADORA-{;ERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos r, inciso I e 58, inciso I, !erra "r' da 
L-e i Complementar n• 0009. de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

I - OFICIALIZAR a designação do servidor ERNESTO 

GOMES PEREIRA, Motori sta do Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Ministério Público do Estado do Amapá, exercendo a 
Função Gratifi cada de Chefe da Seção de Transporte, para deslocar­
se até o municipio de Mazagão-AP, no dia 19/05/2000. a serviço da 
Promotoria de Justiça de Mazagão, conforme solicitação do Ilustre 
Promotor de Justiça. Dr. Edmilson Farias Montei ro. 

11 - AUTORIZAR o pagamento de Y, (meia ) diaria, nos 
tcnnos do Ato Nonna ti vo n.0 00 1/2000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, I ' de junho de 2000. 

~~~-/ 
RAIMUNJSA CLARA BANHA PICA~ÇO 

Procuradora-Geral de Justiça 

SECRETARIA DE ADM I NISTRAÇÃO 

PORTARIA N' 248/2000 

O CORREGEDOR-<;ERAL DO MINISTÉitiO 

PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no nso di" illribuil'"-~ que lhe 
s:io wnll:ridas pdc) im .. i so li da Ponaria n° 098/PGJ. dl.' 22 de j:ml.'i n> d~ 
1996: 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a oon<.<."'Sào de li"''~"' ,; Dra. ANDRÉA 
GUEDES DE MEDEIROS CUIMAR l'roml)(nra de Just io;<• do 1' 
\..1llnlnçia. titular da Prmnotoria d..: Justil.(ll d~ ln v~.-~ l g<l"r\h..~ Civ..:is c 
Criminais d.<t Com<tn.:a da C<.tpital. nos t..:nnos do artigo 11 0. in'-1S() li da 
L~t Compk'nhlllar 11° 009 94, de 29 12 94. llt> P'-Ttt.>do de JO 05 a 
OHJ6 00. 

Jaic Josi. 
( "orreg<:dçu·-( ;e ru i 

PORTARIA N' 249/2000 

o CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atnbui<;Õ« que Ih< 
s:io 1..'011 kíidas pdo im.isn 111 da Portaria 11° 098/PGJ, de 22 d..: jan..:in> 
d< 1996: 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. ROBERTO DA SILVA ÁLVARES. 
Promotor de Justiça Substituto. para responder pela Promoton a d~ 
Justi~ oom atribu ições junto â Vara da lntãn~:ia ..: Juvl.lltudc da 
Comarca de Laranjal do Jari/AP. no p~;..'fiodo dt: 12 a 29 06 00 . ..._.,n rat.ão 
das fêrias oonMidas a titular. confonn..: Portaria n[; 130100-CG~ I P. d..: 
28/03/00. 

Dt.~~ ~:iàl<.ia . Registre-se. Publiqu~-s..:..: t.1mlprii-S\!. 

PóRT ARIA N' 250/2000 

O CORREGEDOR-<;ERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lho 
são oonferidas pelo inciso 11 da Portaria n' 098/PGJ, de 22 de janeiro d< 
1996: 

RESOLVE: 

TRANSFERIR, a pedido, o período de goro das ferias do · 
Dr. ROBERTO DA SILVA ÁLVARES, Promotor de Justiça 
Substituto, referentes ao 2' período de 1999, concedidas através da 
Poruria n' 193/00-CGMP, de 12/05/00, pa111 usufruto posterior. 

Dê-se ci&c1a. Registie-se. Publiquen;e e CUft1>ra-se. 

f, 
i 
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IIIIICATI ESTAIULIAIIIItmiAS IE PIIIITIS IÚfiCIIWI aiiiPA 
Fundado em 04 de dezembro de 1000 

CNPJ rr' 34.927 .301.<XXJ1/87 
Filiado à Federação das Indústrias do Amapá 

I!DITAL DI! CONVOCAÇlO Nl 001/2010- SIGAP 
O Presidente do Sindicato Estadual das Indústrias 

de Produtos Gráficos do A11apá- SIGAP, no uso de suas atribuições; 

CONSIDERANDO o que estabelece o artigo 14, 
inciso 11 , do Estatuto Social do Sindicato ; 

CONSIDERANDO as eleições gerais do Sindicato 
Estadual das Indústrias de Produtos Gráficos do Estado do Amapá 
previsto para o ano 2CXX>; 

RESOLVE: 

CONVOCAR todos os associados do Sindiçato 
Estadual das Indústrias de Produtos Gráficos dó Estado do Amapá -
SIGAP, em pleno gozo dos seus dirertos sociais previstos no Estatuto 
do Sindicato, para a REUNIÃO ORDINÁRIA DE ASSEMBLÉIA 
GERAL DO SIGAP, a ser realizada no dia 8 (oito) de junho, às 10:00 
horas, na Sede Administrativa do Sind icato , situada no Prédio da Casa 
da Indústria, à Av . Padre Júlio Maria Lombaerd, n' 20)(), Bairro Santa 
Rrta , em Macapá-AP., para deliberar sobre a seguinte pauta : 

1 - ELEIÇÃO DA DIRETORIA, CONSELHO 
FISCAL e DELEGADOS AO CONSELHO DE 
REPRESENTANTES DA FIAP, para o periodo de 
3 de dezembro de 2<XXJ a 2 de dezembro de 2003. 

Todas as orientações referentes as eleições, 
conforme estabelece o artigo 12 do Estatuto Social do Sindicato 
Estadual das Indústrias de Produtos Gráficos do Estado do Amapá -
SIGAP, estão contidas na NORMA vigente e no calendário Básico de 
Providências do SIGAP. 

Sala da Presidência do de Sindicato Estadual das 
Indústrias de Produtos Gráficos do Estado do Amapá - SJGAP, em 

Macapá-AP .• os de junho de:zoá~/ 

CJaudemtr Dlniz rleris 
Presidente do SIGAP 

Órgãos Federais 

Unifap 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

EDITAL N' 003 / 2000 

O Reitor da Unive rs idade Federal do Amapá, no uso de 
suas atribuiç~s e atendendo o constante no Edital n° 001 /2000, 
publicado no D O.U. de 19 de maio de 2000, informa que as 
inscrições ao Concurso PUblico para provimento do cargo de 
Professor Substituto ficam prorrogadas até o dia 07106/2000 

·Reitor· 

MINISTÉRJO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

EDITAL N' ' 004/2000 

O Rei tor da Universidade Federal do Amapá, no uso de 
suas atribuições e atendendo o constante no Edital n° 00 112000, 
publicado no D.O. U. de 19 de maio de 2000, altera a redação do 
Edital n' 002/2000 publicado no D.O.U. de 30 de maio de 2000, que 
trata das realizações das provas de Análises de Titulas e Didãticas, 
que passará n vigorar com a seguinte redação: 
ONPESEL!i: 
Prova de Titulas: 
Dia:06/06/2000 
H0n1: 8às 18b 
Resultado da Prova de Títulos e sorteio do Tema parn a Prova 
Didãtica 
Dia:I0/0612000 
Hora: 8 h 
Prova Didãtica 
Dia: 11 /0612000 
Hora: 8 h 
Divulgação do Resultado Final 
Dia 13/06/2000 

~ 
Prova de Titulas 
Dia: 1610612000 
Horn: 8àsl8h 
Resultado da Prova de Tltulos e sorteio do Tema Jl8!1l a Prova 
Didãtica 
Di•: 17/0612000 
Horn: 8h 
Prova Didãtica 
Dia: 18 e 19/06/2000 
H0n1: 8h 
DivulgaçAo do Resultarlo FÍnlll 
Dia: 20/06/2000 


	

